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RESUMO 

 

O presente estudo pesquisou as práticas de letramento e alfabetização em uma sala 

de aula de uma pré-escola do município de São Mateus – ES. Para coleta e análise 

dos dados foi observada a classe estudada durante alguns dias, dando atenção 

especial às atividades que envolvem as questões linguísticas. Também foi realizada 

uma entrevista semiestruturada com a professora regente da classe a fim de analisar 

como ela entende os processos de alfabetização e letramento na Educação Infantil. 

Os dados foram registrados em diário de campo, assim como, através de fotos que 

evidenciam as práticas de letramento adotadas na sala de aula. A pesquisa 

fundamenta-se teoricamente em Vigotski (2007, 2008), Magda Soares (2003, 2017, 

2018), Angela Kleiman (1995, 2005) e em autores que discutem o processo de 

apropriação da leitura e escrita numa perspectiva voltada para o letramento e para as 

práticas discursivas de alfabetização. A partir das observações realizadas concluiu-se 

que na classe a todo tempo a leitura e a escrita permeavam o ambiente, seja nas 

paredes, nas atividades desenvolvidas ou em livros expostos, os sujeitos participantes 

eram a todo tempo afetados por essa presença que acabava refletindo nas ações 

analisadas. 

 

Palavras-chave: Alfabetização. Letramento. Escrita. Educação Infantil. 
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1 INTRODUÇÃO  

O tema dessa pesquisa é sobre alfabetização e letramento na Educação Infantil. As 

formas como ocorrem o processo de apropriação e compreensão da língua escrita 

pela criança foi algo que despertou a minha intenção para a elaboração do trabalho. 

Interessei-me em entender como os professores da Educação Infantil compreendem 

a aquisição da escrita pela criança e quais são as práticas relacionadas ao processo 

de alfabetização. 

Nesse contexto, alfabetização e letramento possuem definições específicas e ao 

mesmo tempo devem ser indissociáveis. Do ponto de vista linguístico, alfabetização é 

conceituada por Silva (1981, p.26 apud SOARES, 2018, p. 331) como “[...] 

fundamentalmente, um processo de transferência da sequência temporal da fala para 

a sequência espaço-direcional da escrita, e de transferência da forma sonora da fala 

para a forma gráfica da escrita”. Enquanto letramento diz respeito à capacidade de 

fazer uso da leitura e escrita em vários contextos. Kleiman (1995, p. 19) diz que 

“podemos definir o letramento como um conjunto de práticas sociais que usam a 

escrita, enquanto sistema simbólico e enquanto tecnologia, em contextos específicos, 

para objetivos específicos”. 

O interesse em pesquisar sobre a temática surgiu a partir da minha experiência 

profissional enquanto estagiária de uma escola de educação infantil particular da 

cidade de São Mateus/ES. Nessa ocasião, eu dava reforço escolar para dois alunos 

de 05 anos de idade que estavam sendo alvo de muitas reclamações da professora 

de sua classe do Pré Nível II. Ela alegava que eles não conseguiam apreender as 

letras e associá-las aos fonemas para, então, adquirir valor sonoro e transcrevê-los 

em grafemas.  

Foi me dado, enquanto estagiária, o desafio de fazer com que aquelas crianças 

desenvolvessem as habilidades necessárias para a apreensão da linguagem escrita. 

Eu não sabia por onde começar, mesmo que já houvesse feito a disciplina de 

Alfabetização na graduação, parecia não ser o suficiente, então, reli os textos, comprei 

novos livros e tentei pôr em prática aquilo que eu, de fato, estava estudando e 

precisando entender para produzir um aprendizado significativo junto às crianças. Os 

resultados do trabalho que desenvolvi mostraram ser de qualidade, pois, busquei, 

desde o início do trabalho desenvolvido, entrelaçar literatura infantil e atividades de 



10 
 

alfabetização visto que os alunos já imitavam escritas, folheavam livros, riam sozinhos 

vendo as imagens de gibis, demonstravam comportamentos letrados (SOARES, 

2017), por fim, estavam alfabéticos.  

Lendo diversas obras sobre esse tema comecei a me inquietar com relação às 

pesquisas que têm sido produzidas na área da alfabetização, assim como, as 

dificuldades colocadas no processo de apropriação da escrita tanto pelo professor ao 

ensinar, como pelo aluno ao aprender. Essas inquietações também surgiram em 

decorrência de minha participação como Residente1 e estagiária dos alunos dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental na cidade de São Mateus - ES.  

A escola que nega a utilização social da leitura e escrita aos alunos está prejudicando 

a formação dos processos psíquicos superiores desses, segundo Vigotski (2000, p. 

24) “para nós, falar sobre processo externo significa falar do social. Qualquer função 

psicológica superior foi externa – significa que ela foi social; antes de se tornar função, 

ela foi uma relação social entre duas pessoas”. Atribuindo à palavra a duplicidade de 

sentidos, a escola que oferece leituras significativas, oferece também a ampliação da 

capacidade de abstração e significação, dando oportunidade para diversas leituras e 

diferentes interpretações. 

Nesse contexto, a questão norteadora desse estudo é: As práticas pedagógicas 

realizadas na Educação Infantil possibilitam a construção da escrita e da leitura 

através de um entrelaçamento entre alfabetização e letramento? 

Para responder à questão de estudo o objetivo geral dessa pesquisa é entender como 

tem sido compreendida e realizada as intervenções pedagógicas pelos professores 

sobre os processos de alfabetização e letramento em uma pré-escola do município de 

São Mateus – ES.  

Como objetivos específicos, buscar entender o porquê do uso de determinados 

métodos e atividades; observar as atividades desenvolvidas na sala de aula 

pesquisada durante algumas semanas, descrevê-las e analisá-las; registrar e recolher 

algumas atividades realizadas em sala com o objetivo de compreender como a 

alfabetização vem sendo praticada pelos professores e, por fim, analisar se os 

                                                 
1 Participei do Programa Residência Pedagógica, no subprojeto do curso de Pedagogia do Centro 
Universitário Norte do Espírito Santo de agosto de 2018 a janeiro de 2020. 
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contextos criados em aula estão ligados às realidades vividas pelos alunos que 

possibilitem uma aprendizagem discursiva de linguagem. 

No primeiro capítulo, essa pesquisa irá discorrer sobre a definição de alfabetização e 

letramento, suas atribuições, características, aplicações e diferenças. Foi utilizado 

autores como Soares (2018, 2017), Street (2014), Kleiman (1995) para diferenciar e 

definir esses dois conceitos que por vezes são confundidos. Na segunda parte do 

primeiro capítulo foi posta uma discussão relacionada ao Letramento não escolar, 

mostrando que esse fenômeno está para além das paredes da escola. Na última parte, 

utilizando os estudos de Kleiman (2005), é exemplificado como o letramento é 

diferente em diferentes contextos, sendo colaborativo em práticas cujo objetivo é o 

processo e não o resultado. 

O segundo capítulo traz, inicialmente, uma discussão através de Frade (2005) sobre 

os diversos métodos de alfabetização existentes, suas características, vantagens e 

desvantagens. É feito um compilado da história da alfabetização no Brasil com os 

estudos de Mortatti (2006), em que, em cada momento vivido na educação brasileira, 

um método foi considerado o “correto” pelos estudiosos na época. Posteriormente foi 

levantada a discussão acerca do construtivismo, seu modo de enxergar a apropriação 

da linguagem escrita (FERREIRO; TEBEROSKY; 1999) e as críticas levantadas pela 

desmetodização que o construtivismo propunha (SOARES, 2003). Ao fim desse 

capítulo, há um levantamento da Política Nacional de Alfabetização atual, expondo as 

políticas que o Estado propõe para auxiliar as redes de ensino no alcance de uma 

alfabetização de qualidade para a população. 

No terceiro capítulo, é dado ênfase a um processo discursivo de Alfabetização, 

através do estudo de Smolka (2012), visto pela psicologia Histórico-Cultural de 

Vigotski, em que as diferenças são valorizadas, não classificando e igualando os 

sujeitos. É levantada as fases que o discurso traça desde quando a criança nasce, e 

que através da escrita, evidencia-se o discurso interior. 

Por fim, o último capítulo é dedicado a delinear a metodologia utilizada na pesquisa, 

assim como expor os dados recolhidos, analisando-os a luz de pesquisadores como 

Ferreiro e Teberosky (1999), Veiga (2005), Vigotski (2014), Freire (1996), Smolka 

(2012), Soares (2017) e outros. Foi realizada uma análise de todo ambiente da sala 



12 
 

de aula, quais as impressões deixadas através de cada detalhe exposto no ambiente, 

além de um exame de atividades de imaginação, contação de histórias e de 

alfabetização desenvolvidas em sala pela professora regente.  
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2 CONCEITUANDO ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO 
 

A palavra letramento, é descrita no dicionário Aurélio (2004, p.513) como sendo: 

Processo pedagógico de aquisição e domínio da capacidade de ler, 
escrever e interpretar textos; alfabetização: o nível de letramento dos 
alunos. Ação ou efeito de escrever, escrita. 

 

O termo letramento foi introduzido na língua portuguesa recentemente. A primeira vez 

em que se tem registro de sua utilização foi no livro “No mundo da escrita: uma 

perspectiva psicolinguística” de autoria de Mary Kato em 1986, 

 

Acredito que a chamada norma padrão, ou língua falada culta, é 
consequência do letramento, motivo por que, indiretamente, é função 
da escola desenvolver no aluno o domínio da linguagem falada 
institucionalmente aceita. (KATO, 1986, p.07 apud SOARES, 2017, 
p.32) 

 

Nessa obra, Kato não define o termo e usa-o no decorrer de todo livro. Mais tarde, o 

termo foi usado por Leda Verdiani Tfouni (1988) com o livro “Adultos não 

alfabetizados: o avesso do avesso”, essa obra lançou o termo letramento no mundo 

da educação, pois dedicou páginas à definição de letramento e sua diferenciação de 

alfabetização. Houve necessidade de nomear um novo fenômeno que estava sendo 

observado pelos profissionais da educação, 

Há, assim, uma diferença entre saber ler e escrever, ser alfabetizado, 
e viver na condição ou estado de quem sabe ler e escrever, ser letrado 
(atribuindo a essa palavra o sentido que tem literate em inglês). Ou 
seja: a pessoa que aprende a ler e a escrever – que se torna 
alfabetizada – e que passa a fazer uso da leitura e da escrita, a 
envolver-se nas práticas sociais de leitura e de escrita – que se torna 
letrada – é diferente de uma pessoa que não sabe ler e escrever – é 
analfabeta – ou, sabendo ler e escrever, faz uso da leitura e da escrita 
– é alfabetizada, mas não é letrada, não vive no estado ou condição 
de quem sabe ler e escrever e pratica a leitura e a escrita. (SOARES, 
2017, p. 36) [Grifos do autor] 

Novas palavras aparecem na língua para nomear novos objetos, acontecimentos e 

fenômenos, o ser humano não consegue enxergar algo e não o nomear, por isso, 

surgem novas palavras. Já conhecíamos a palavra analfabetismo que há anos era 

utilizada para descrever um problema relacionado à falta de domínio da habilidade de 

leitura e escrita. Na medida em que as pessoas foram sendo alfabetizadas e a 

sociedade foi se tornando grafocêntrica (centrada na escrita), algo novo ocorre: não 
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era suficiente apenas ler e escrever, era também importante saber redigir um ofício, 

ler uma notícia, preencher um formulário e outras atividades cotidianas de uma 

sociedade que utiliza o registro escrito, 

Precisaríamos de um verbo “letrar” para nomear a ação de levar os 
indivíduos ao letramento... Assim, teríamos alfabetizar e letrar como 
duas ações distintas, mas não inseparáveis, ao contrário: o ideal seria 
alfabetizar letrando, ou seja: ensinar a ler e a escrever no contexto das 
práticas sociais da leitura e da escrita, de modo que o indivíduo se 
tornasse, ao mesmo tempo, alfabetizado e letrado. (SOARES, 2017, 
p. 47) [Grifos do autor] 

Entender que não basta apenas ensinar o indivíduo a ler e escrever, mas que também 

é preciso levá-los a fazer uso social desses instrumentos já sinaliza certo avanço. 

Antes do surgimento do termo letramento, Paulo Freire (1980) atribuiu à alfabetização 

um significado similar ao que consideramos hoje como letramento. Freire vê a 

aquisição da língua escrita como capaz de promover a democratização da cultura, 

desenvolver a organização e reflexão de pensamentos e um modo de pensar crítico, 

promovendo assim, uma educação libertadora. Nesse sentido, tornar alunos 

alfabetizados e letrados é, pois, considerado um desafio, mas fundamental para 

alcançarmos pleno desenvolvimento quanto a duplicidade de mundo que só a leitura 

e escrita proporciona. Leitura e escrita, andam sempre juntas, mas são fenômenos 

bastante diferentes. 

Soares (2017) conceitua leitura como sendo habilidades conjuntas que se estendem 

desde ler pequenas sílabas até ler complexas obras da literatura, é, portanto, uma 

continuidade do desenvolvimento de aprendizagens. Já a escrita é definida por Soares 

(2017) como a união de habilidades que permitem desde escrever o próprio nome até 

escrever artigos acadêmicos, é também, um conjunto de comportamentos que está 

em constante desenvolvimento. 

Pode ser que uma pessoa saiba escrever seu nome, mas não consiga escrever uma 

tese de doutorado, assim como, pode ser que uma pessoa leia a palavra “bola” 

silabando, mas não seja capaz de ler Os sertões de Euclides da Cunha. Há pois, 

diferentes níveis de leitura e escrita? Conclui-se que, dependendo do contexto 

cultural, social e das demandas do sujeito, apresenta-se diferentes níveis de 

letramento, ou seja, diferentes aplicações do uso social da leitura e da escrita nos 

diferentes contextos.  
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É então preciso que haja condições para o letramento. Soares (2017) diz que a 

primeira condição é o compromisso com uma escolarização real para a população; a 

segunda diz respeito ao acesso à leitura, nos países subdesenvolvidos crianças e 

adultos são alfabetizados, mas não são lhes dado condições para ler e escrever, não 

é disponibilizado o material impresso, há poucas bibliotecas e os livros, jornais e 

revistas se encontram em um valor inacessível. Nas escolas, local que deveria dar 

acesso às práticas de leitura e escrita, além do aproveitamento dos diferentes 

contextos trazidos pelos alunos, é onde essas práticas se tornam engessadas, 

 
Pode-se afirmar que a escola, a mais importante das agências de 
letramento, preocupa-se, não com o letramento, prática social, mas 
com apenas um tipo de prática de letramento, a alfabetização, o 
processo de aquisição de códigos (alfabético e numérico), processo 
geralmente concebido em termos de uma competência individual 
necessária para o sucesso e promoção na escola. Já outras agências 
de letramento, como a família, a igreja, a rua como lugar de trabalho, 
mostram orientações de letramento muito diferentes. (KLEIMAN, 
1995, p.20) [Grifos do autor] 

Street (2014) aborda o letramento como um fenômeno multifacetado, dependente das 

relações de poder e dos contextos em que os sujeitos se encontram a cada momento, 

produzindo assim, novos letramentos de acordo com as circunstâncias socioculturais. 

Quanto mais variados forem os papéis que uma pessoa representa em determinados 

contextos, maiores serão as suas identidades assumidas. Dessa forma, Street (1984, 

apud KLEIMAN, 1995) apresenta o letramento em duas facetas, sendo modelo 

autônomo e modelo ideológico.  

O modelo autônomo traz a ideia de “autonomia”, entendendo que a escrita é inteira 

em si mesma, não está delimitado pelo contexto de produção, reduzindo letramento a 

uma união de capacidades mentais que pode ser medida e classificada nos 

indivíduos. As avaliações de caráter somativo são exemplos de tal modelo, em que se 

valoriza apenas o letramento escolar, as habilidades de ler, escrever e interpretar 

como processos neutros. Neste modelo, as atividades propostas levam os alunos a 

caminhos pré-determinados, esses caminhos ajudam a continuar reproduzindo a 

sociedade vigente.  

Se opondo a esse modelo, Street (2014) propõe o modelo ideológico de letramento, 

em que compreende o letramento como produto da história, cultura e dos discursos, 

se atentando para as práticas sociais e concretas, não apenas hábitos adquiridos na 
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escola para ler e escrever, mas um conjunto de concepções que cercam os contextos 

socioculturais. 

2.1 O LETRAMENTO NÃO ESCOLAR  
 

O letramento está, de certa forma, associado a algumas esferas institucionais que, 

por vezes, é difícil desvincular e encaixá-lo às várias esferas em que este fenômeno 

está presente. Ogbu (1990, apud STREET, 2014) define letramento apenas como 

sendo um medidor do desempenho acadêmico, da capacidade de ler, escrever e 

contar pela tradicional forma ensinada na educação formal ocidental. Porém, vários 

relatos de multiletramentos existentes ao longo da história e do mundo, mostram as 

práticas de ler, escrever e contar como sendo desenvolvidas através de jogos, 

comércio, serviços sociais (STREET, 2014) e etc., práticas essas desvalorizadas em 

relação a escolarização ocidental conforme cita Street (2014, p.124), 

 

Os letramentos de povos não europeus geralmente foram 
desprezados pelos agentes de desenvolvimento que levaram as 
instituições e a escolarização ocidentais para diferentes partes do 
mundo. Só recentemente se reconheceu que diversos sistemas de 
escrita foram desenvolvidos fora do contexto ocidental (...).  

 

Na Índia, mulheres escreviam de modo a registrar ativamente, tanto quanto os 

homens, dívidas, anotações e questões domésticas (REID, 1998 apud STREET, 

2014,). Na China do século XVII, mulheres da classe média tinham como meio de 

construir um domínio feminino, escrever poesias, se opondo ao caráter machista da 

cultura imperial chinesa (YIN-YEE KO, 1989 apud STREET, 2014). Na Indonésia, o 

alfabeto antigo não era ensinado em nenhuma escola e não era utilizado por nenhum 

meio secular de literatura, porém havia um costume local de um jogo chamado 

manjan, em que rapazes e moças se reuniam ao entardecer, os jovens apresentam 

quartetos escritos os nomes das moças que eram de seu interesse, com as fontes 

desse antigo alfabeto indonésio (REID, 1998 apud STREET, 2014).  

Essas práticas de letramento não escolar não acontecem apenas em sociedades 

tecnologicamente menos desenvolvidas,  

Weinstein-Shr (1993), por exemplo, compara refugiados hmongs na 
Filadélfia em termos de suas práticas letradas e descobre dois 
conjuntos bem diferentes de significados e usos. Um homem, Chou 
Chang, aprendeu o letramento escolar padronizado num curso noturno 
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e o usou para se tornar “porta-voz” de sua comunidade, servindo de 
mediador junto a instituições como a previdência social. Pao Youa, 
porém, abandonou a escola e parece “fracassar” em termos 
dominantes. No entanto, Weinstein-Shr topou com ele algum tempo 
depois numa posição de considerável autoridade, legitimada 
principalmente graças a seus usos do letramento: ele matinha álbuns 
com recortes e imagens de jornais, revistas e cartas que mencionavam 
os hmongs e que representavam uma história autorizada de seu povo 
em circunstâncias recentes. Membros da comunidade iam consultá-lo 
como a um homem sábio, e ele recorria ao corpus do material escrito 
que coletara para discutir e decidir sobre importantes questões da 
identidade comunitária.  (STREET, 2014, p. 125 e 126)  

Segundo Rojo (1995), o desenvolvimento da escrita ou da movimentação do 

letramento nos indivíduos é ligado a dois pressupostos: 1 – nível de letramento das 

instituições sociais em que o indivíduo se desenvolve – família, igreja, rua, escola; 2 

– os diferentes jeitos em que o sujeito participa nas práticas discursivas orais em locais 

e situações distintas e o modo como essas atividades tomam sentido.  

Compreende-se, pois, que não é necessário o letramento escolar convencional para 

que sejam desenvolvidas práticas que envolvam a leitura e escrita, pois é comum que 

o ser social sinta a necessidade de registrar, contar, dar continuidade a tradições, 

através do uso da linguagem escrita. 

2.2 ALFABETIZAR E/OU LETRAR?  

Até os anos de 1980, o foco da escolarização era o ensino da codificação e 

decodificação da linguagem escrita – o que comumente chamamos alfabetização – se 

atendo as discussões dos métodos. Ora era considerado melhor partir das unidades 

menores da língua, fonemas, letras e sílabas, até que se alcançasse as maiores, 

sendo elas as palavras, frases, até o texto. E, por vezes, considerado melhor partir 

das partes maiores, para alcançar as menores. Seja pelos métodos sintéticos ou pelos 

métodos analíticos, o foco da discussão era voltado, somente, para a aprendizagem 

do sistema alfabético da escrita, apresentando uma dependência do aprendiz a 

estímulos externos diligentemente selecionados e fictícios, na maioria das vezes 

desinteressantes para a criança (SOARES, 2018). 

A partir da década de 1980, houve uma grande mudança nas discussões acerca dos 

modos de alfabetizar com as pesquisas e reflexões sob o viés da psicogenética, 

divulgada sobretudo, pelas autoras Emilia Ferreirro e Ana Teberosky, através da teoria 
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intitulada de “construtivismo”. Ferreiro e Teberosky (1999) defendem o importante 

dever de uma interação abundante e variada da criança com materiais e convenções 

de leitura e escrita diversos, a fim de que ocorra a significação da língua escrita, 

embora enfatize o processo de aprendizagem da escrita como estritamente individual 

do ponto cognitivo de quem aprende. 

Os dois extremos apresentados anteriormente – métodos e construção da escrita – 

se referem a um mesmo assunto: como levar crianças a compreensão da linguagem 

escrita? Porém, apresentam caminhos e modos de pensar diferentes, destacando no 

desenvolvimento da aprendizagem da língua escrita pelas crianças, apenas algumas 

facetas, não todas, desse processo. Segundo Soares (2018), os métodos 

“tradicionais”, sejam eles sintéticos ou analíticos, voltam-se para a faceta linguística 

da alfabetização, enquanto que, o chamado “construtivismo” (que não se configura 

como método), volta-se especialmente para as facetas concernentes ao letramento, 

priorizando apenas as práticas de leitura e escrita, 

Os conhecimentos que atualmente esclarecem tanto os processos de 
aprendizagem quanto os objetos da aprendizagem da língua escrita, 
e a relação entre eles e este, evidenciam que privilegiar uma ou 
algumas facetas, subestimando ou ignorando outros, é um equívoco 
(...). (SOARES, 2018, p. 68) 

Deve-se, então, conceder no processo de alfabetização, atenção para todas as 

facetas. Segundo Soares (2018) as faces do processo de aquisição e compreensão 

da linguagem escrita são: 1 - Faceta linguística, que é a representação visual da 

cadeia sonora da fala, comumente chamado de alfabetização; 2 – Faceta interativa, 

representado pelo veículo de interação, expressão e compreensão; 3 – Faceta 

sociocultural, que levam aos usos e funções atribuídos à língua escrita. As duas 

últimas caracterizam o letramento. 

Enquanto que os métodos de alfabetização priorizam a faceta concernente a 

linguística, em que o objeto é a apropriação do sistema alfabético-ortográfico, o 

construtivismo dá valor apenas às facetas referentes ao letramento, em que os objetos 

são as habilidades de compreensão e produção de texto, e os eventos sociais e 

culturais que envolvem a escrita (SOARES, 2018). 

Não há, pois, uma “receita” para alfabetizar. Embora entendida como um evento 

multifacetado, deve ser desenvolvida intentando para cada uma de suas 
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características, promovendo atividades que envolvam todas as possibilidades do 

processo de aquisição e significação da linguagem escrita, pois essa é a estrutura real 

das ações de leitura e escrita. É, então, o que chamamos de alfabetizar letrando, 

A resposta à questão dos métodos requer que se considere não só a 
aprendizagem da língua escrita como um todo, mas também a 
especificidade de cada uma de suas facetas, as diferentes implicações 
metodológicas que decorrem dos princípios e teorias que esclarecem 
cada uma. Assim, afirma-se que a resposta a questão dos métodos é 
plural: há respostas, não uma resposta, e a questão não se resolve 
com um método, mas com múltiplos métodos, diferenciando segundo 
a faceta que cada um busca desenvolver – métodos de alfabetização, 
métodos de letramento. (SOARES, 2018, p. 35)  

A alfabetização não é, e não deve ser um processo isolado, é influenciada pelas 

questões sociais, culturais, políticas e econômicas (SOARES, 2018), essas influências 

afetam a interação entre alfabetizador e alfabetizando, em que deve haver 

intervenções no sentido de modificar e adequar o método de acordo com essa 

interação. Os modos como ocorrem a alfabetização não são a única questão envolvida 

no processo, é apenas uma das questões, tendo em vista que quem alfabetiza não é 

o método, mais sim o alfabetizador (SOARES, 2018).  

2.3 LETRAMENTO EM PRÁTICAS SITUADAS  

Antes do surgimento do termo letramento, no Brasil, Paulo Freire (1980) na década 

de 50 do século XX utilizou a palavra alfabetização para caracterizar as práticas 

socioculturais do uso da língua escrita, definição hoje, dada à palavra letramento. 

Mesmo que o termo atual ainda não tivesse sido inventado, já se evidenciava então, 

mudanças nas concepções de leitura e escrita para além de uma prática engessada, 

dando uma nova roupagem para esse processo. 

Segundo Soares (2017), no Brasil, na década de 1980, pesquisadores que 

trabalhavam com os usos da escrita sob diversos pontos de vista, careceram de um 

termo que fizesse referência aos aspectos sócio históricos da escrita que 

transcendesse a codificação e decodificação do alfabeto. Nesse contexto, surge o 

letramento que se refere ao conjunto de práticas de uso da escrita presentes na 

sociedade, englobando-as nas práticas letradas escolares. 

Kleiman (2005), observa as práticas letradas realizadas dentro e fora da escola e as 

diferencia. Aquelas realizadas fora do contexto escolar são caracterizadas por serem 
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coletivas e colaborativas. Enquanto que, as práticas para uso apenas na escola são 

de caráter individual e competitivo, realizados em eventos de escrita tradicionais. Por 

isso, para a autora, quanto mais a escola se aproxima das práticas sociais em outras 

instituições (movimentos sociais, culturais, religiosos e etc.), mais o aluno terá 

oportunidade de trazer seus conhecimentos e conhecer as práticas de letramento em 

diferentes contextos.  

Kleiman (2005) define Evento de letramento, como sendo as atividades realizadas no 

cotidiano que envolvam duas ou mais pessoas com objetivos comuns, mas com 

habilidades diferentes, como quando uma pessoa alfabetizada lê um manual de 

instruções de um instrumento para que outra pessoa que compreende os termos 

possa manuseá-lo. Por isso, os Eventos de letramento são caracterizados como 

sendo colaborativos e coletivos. Porém, nas salas de aula observa-se práticas 

tradicionais de leitura e escrita, exige-se dos indivíduos a capacidade de desenvolver 

sozinhos todos os aspectos da atividade proposta, classificando os que “sabem mais”. 

Por isso, as práticas de letramento escolares são, na maioria das vezes, classificadas 

como sendo individuais e competitivas. 

As práticas de letramento fora da escola variam conforme o local, formalidade, 

objetivos, falante, ouvinte, área de conhecimento, entre outros aspectos. É comum 

que o ser humano contextualize suas ações, nesses contextos são realizadas, para 

Kleiman (2005), práticas situadas de letramento, em que materiais, recursos, meios 

de comunicação vão variar segundo o contexto, 

(...) em função da tendência à contextualização das atividades, 
estratégias, saberes, segundo a situação específica, num tempo e 
espaço concretos, os modos de ler e de escrever variam segundo 
diferentes instituições. Isso significa que, mesmo dominando a escrita, 
podemos deparar com situações em que somos incapazes de produzir 
um texto. Alto seria o risco que correria, hoje em dia, uma pessoa 
letrada, mas sem conhecimentos jurídicos ou imobiliários 
especializados, se vendesse um imóvel e registrasse o evento por 
meio de um contrato de compra e venda a longo prazo que ela mesma 
tivesse redigido... (KLEIMAN, 2005, p.32) 

Na poesia a seguir, observa-se um movimento dos personagens para entender um 

mesmo fenômeno, mesmo em situações simples do cotidiano, há diferenças na 

compreensão dos eventos, de acordo com os letramentos envolvidos: 
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Figura 1 - “A pombinha da Mata”. 

 

FONTE: MEIRELES, 2012. 

Na poesia acima citada, ilustra situações em que observamos que um mesmo 

estímulo externo – pomba gemendo, expressando dor – produziu nos indivíduos – os 

garotos – uma impressão diferente. Devido às suas habilidades, experiências, cada 

um tinha uma teoria do motivo pelo qual a pomba estava se expressando daquela 

forma. Assim também os Eventos de letramento, com o objetivo de comunicar-se, 

buscam realizar-se segundo as habilidades individuais e os meios de comunicação 

disponíveis, possibilitando inúmeras ressignificações. 
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3 OS MÉTODOS DE ALFABETIZAÇÃO NO BRASIL: POSSIBILIDADES E 

CRÍTICAS 

 

O processo de ensino-aprendizagem da língua escrita realizado na fase inicial de 

escolarização – chamado comumente de alfabetização escolar – é um processo 

multifacetado e complexo, que compreende um dever da educação e um direito para 

os cidadãos, com função de torná-los críticos e participantes nas relações 

estabelecidas socialmente.  

Referindo-se aos métodos, metodologias e didáticas utilizadas ao longo da história 

para levar os sujeitos ao domínio da linguagem escrita, ora considerava-se o método 

utilizado tradicional e ultrapassado em detrimento de um outro que poderia ser a 

solução para os problemas, logo em seguida, eram levantadas discussões que 

reconsideravam tal método, até então visto como tradicional, e o viam como uma 

solução mágica (SOARES, 2017). Esses movimentos, em torno da metodologia para 

se alfabetizar, fazem com que a questão dos métodos de alfabetização seja um dos 

temas mais polêmicos, em se tratando de levar os indivíduos a compreensão da 

linguagem escrita. 

Com mais de 5.000 anos de existência da escrita, a alfabetização não foi inventada 

nos dois últimos séculos, acompanhando a escolarização em massa, não foi a escola 

que inventou a alfabetização, esse movimento existe há milhares de anos e está em 

constante transformação (FRADE, 2005). Nas duas décadas finais do século XX, a 

discussão que se voltava apenas para o método a ser utilizado na alfabetização, 

começou a dar lugar para concepções de letramento e alfabetização com ênfase não 

apenas em decodificar palavras, mas em compreendê-las.  

Com diferentes áreas produzindo estudos sobre as várias facetas em que a 

alfabetização é estudada, originou-se a questão: por que focar nos métodos, se esse 

processo, feito isoladamente, não considera como a criança aprende e é 

descontextualizado das questões culturais do alfabetizando? Por isso, nas últimas 

quatro décadas, vivemos constantes alterações e discussões nos conceitos de 

alfabetização. Não é suficiente decifrar o sistema de escrita, combinando grafemas e 
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fonemas – o que qualifica o termo alfabetização –, é necessário que os alfabetizandos 

façam uso da escrita através dos eventos sociais. 

Os métodos utilizados historicamente para alfabetizar se consolidaram em dois 

grandes grupos: métodos sintéticos e métodos analíticos. Os primeiros vão das partes 

para o todo, nessa perspectiva privilegia-se o método alfabético – que tem como 

unidade a letra, método silábico – que tem como unidade a sílaba, e o método fônico 

– em que a unidade é o fonema. Nesses métodos, a análise do sistema de escrita se 

sobrepõe à atribuição de significado e usos das palavras (FRADE, 2005). 

Em contrapartida, os métodos analíticos vão do todo para as partes e procura quebrar 

qualquer forma de decifração, se atendo ao significado das palavras. Essa tendência 

compreende o método global de contos, o de sentenciação e o de palavração. No 

método global de contos, é tomado como unidade o texto, no método de palavração 

a unidade é a palavra, e no método de sentenciação a unidade é a sentença ou frase.  

Nas seções a seguir, cada grupo metodológico será caracterizado com suas 

vantagens e desvantagens e as contribuições que tiveram ao longo de sua formação, 

segundo FRADE (2005). 

3.1 OS MÉTODOS SINTÉTICOS 

O pressuposto que embasa a utilização dos métodos sintéticos é de que o domínio da 

linguagem escrita se dá através da união de suas partes menores, estabelecendo a 

relação entre a fala e a representação escrita. Os métodos de marcha sintética – 

alfabético, fônico e silábico – tem o mesmo pressuposto, porém têm diferentes 

concepções sobre o que consideram como a menor unidade da língua (FRADE, 

2005). São caracterizados por dar pouca ênfase nos sentidos que trazem as escritas 

vivenciadas, dão mais importância para a decodificação e controle ao professor no 

processo de aprendizagem dos alunos. 

3.1.1 Método silábico 

Nesse método, a unidade a ser analisada é a sílaba. Em várias formas de trabalho 

com esse método, inicia-se com o som e os encontros das vogais. Há classificações 

de sílabas, umas consideradas mais fáceis e outras mais difíceis, trabalhando com 

palavras cuidadosamente selecionadas que produzam semelhanças na forma gráfica 
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e sonora, levando em consideração a decomposição das palavras em sílabas nas 

chamadas famílias silábicas, a fim de formar novas palavras.  

Segundo Frade (2005), o método silábico apresenta vantagens, por exemplo, nos 

outros dois métodos de marcha sintética, depois que o aluno compreende as unidades 

trabalhadas, precisa transformar letras ou fonemas em sílabas, no método silábico 

essa etapa já é sanada no processo inicial de apresentação da unidade. Além de ser 

cabível com letras, como a letra N no meio de uma vogal e uma consoante (tanto, por 

exemplo), ou dígrafos, como RR, SS, CH (chá, por exemplo), como não contém 

correspondência no fonema. 

O maior problema apresentado nesse método, segundo Frade (2005) são os textos 

completamente fabricados e fora do contexto do alfabetizando. Além disso, é o adulto 

que classifica uma sílaba como difícil ou fácil, mas isso pode ser variável dependendo 

das vivências que o aluno apresenta dentro, e fora da escola.  

3.1.2 Método fônico 

Esse método relaciona as palavras faladas com as escritas, fazendo relação assim, 

com o som e as letras, por isso, sua unidade mínima é o fonema.  

Segundo Frade (2005), inicia-se o processo apresentando cada vogal e seu som, 

depois mostra-se as consoantes e suas relações com as vogais. Cada letra é tida 

como um som diferente que juntando com outros sons forma sílabas e palavras. Nesse 

método também são classificados e apresentados os sons considerados mais fáceis 

até os mais difíceis. 

A vantagem desse método é que, quando realmente há uma correspondência entre 

fonema e grafema, rapidamente o aprendiz decifra a palavra. Porém, e já sendo uma 

desvantagem, as letras e sílabas que sempre correspondem ao fonema pronunciado 

são muito limitadas em nossa língua. A maioria de nossas letras, como o S por 

exemplo, pode corresponder a fonemas diferentes, assim como a letra S e Z podem 

corresponder ao mesmo fonema. Além disso, em nosso país há diferenças dialetais, 

o que impede a universalização de fonemas para determinados grafemas (FRADE, 

2005).  
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3.1.3 Método alfabético 

Considerado o método mais antigo, o método alfabético tem como unidade mínima a 

letra. Consiste em entender os nomes e as formas de cada letra, juntando-as 

formando sílabas e palavras. Através desse método, foi criado o procedimento de 

soletração, que trouxe as cansativas cantilenas, decorando cada formação silábica 

que uma letra poderia apresentar (FRADE, 2005). 

Como vantagem nesse método, pode ser citado que, o nome da letra apresenta pelo 

menos um fonema da língua. Mas no próprio nome das letras há muitos fonemas 

“sobrando”, por isso, era necessária uma abstração muito grande para que o aluno 

entendesse qual fonema a letra realmente representava, essa questão se apresentava 

como uma desvantagem. 

3.2 OS MÉTODOS ANALÍTICOS 

Criticando os métodos sintéticos por priorizarem a decodificação, os métodos 

analíticos eram considerados mais convenientes em se tratando de trazer significado 

para a escrita no momento da alfabetização. Esses métodos vão do todo para as 

partes, além de entenderem que pela perspectiva da criança, os textos são 

observados primeiro como o todo, e, depois, são analisadas as partes (FRADE, 2005). 

3.2.1 Método de sentenciação e método de palavração 

No método de palavração, as palavras são apresentadas e postas em situações para 

que sejam familiares para as crianças, após, são decompostas em sílabas que serão 

aproveitadas. As palavras não são escolhidas por uma perspectiva de mais fácil ou 

mais difícil, por considerar que o importante é o significado para os alunos. Cartões 

com a palavra de um lado e sua imagem representativa são bastante utilizadas, 

entendendo que os educandos vão aprendendo à medida que começam a reconhecer 

os termos pela sua configuração gráfica. 

O método de palavração deu origem também ao método de sentenciação, em que 

sua unidade mínima é a frase. Depois que for reconhecida pelos alunos, a sentença 

é decomposta em palavras, que depois serão decompostas em sílabas. 
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A ênfase no significado e em ações inteligentes de busca de leitura 
como fonte de prazer e informação e a crença na ligação entre a 
percepção de ideias e formas na aprendizagem são destacadas, por 
alguns autores, como vantagens desse método. Como principais 
desvantagens aparecem as dificuldades em enfrentar palavras novas, 
quando os professores se limitam à simples visualização, sem 
incentivar a análise e o reconhecimento de partes da palavra. (FRADE, 
2005, p.33) 

 

3.2.2 Método global de contos 

Nesse método a unidade são os textos, contos ou historietas. Foram utilizados no 

Brasil, com um aparecimento mais tardio, em vista dos outros métodos (FRADE, 

2005). Foram fabricadas várias historietas com muitas rimas com a finalidade de 

alfabetizar, para isso, partia-se de uma história que deveria ser memorizada e relida 

durante um tempo. Depois, essa história ia sendo decomposta em sentenças 

menores, para chegar nas palavras e por fim, nas sílabas.  

A principal vantagem apresentada nesse método se deve ao fato de sua unidade 

mínima – o texto – ser a mais frequentemente encontrada na língua escrita, apesar 

da forma artificial com que os textos são produzidos (FRADE, 2005). Se esse método 

não se atém a decodificação das palavras, como os alfabetizandos poderão aprender 

a ler além daqueles que já conhecem? Essa falta se apresenta como uma 

desvantagem no método. 

No Brasil, a história da alfabetização tem se atido ao movimento dos métodos para 

levar os alfabetizandos ao domínio da língua escrita. Desde o fim do século XIX tem-

se levantado discussões sobre os motivos pelos quais as crianças brasileiras 

apresentam grande dificuldade para aprender a ler e escrever, especialmente na 

escola pública (MORTATTI, 2006). Na próxima seção será discutido, fundamentado 

nos estudos de Soares (2017) e Mortatti (2006), o processo e as concepções que 

perpassaram a história da alfabetização no Brasil. 

3.3 HISTÓRIA DA ALFABETIZAÇÃO NO BRASIL 

Libâneo (2003) compreende que a educação é promovida pelo ímpeto de quem a 

controla. A educação pública universal brasileira teve início no fim do século XIX, logo 

após a proclamação da república, a instrução oferecida então, compreendia os valores 

republicanos, buscando atender a industrialização que o país havia começado a 
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desenvolver (SOARES, 2017). Saber ler e escrever então, tornou-se fundamental para 

aqueles que frequentavam a escola obrigatória, leiga e gratuita.  

Em pouco mais de um século de escolarização, o fracasso na alfabetização é 

evidenciado desde o início do processo e vem mobilizando professores e 

pesquisadores em busca de respostas, afinal, como produzir em todos os educandos 

uma alfabetização significativa? Foram várias as soluções levantadas, principalmente 

em volta do método a ser utilizado, ora eram considerados ultrapassados, ora eram 

reconsiderados e vistos como solução. Apenas a partir de 1980, com a publicação de 

estudos sobre a psicogênese da língua escrita com autoria das pesquisadoras Emília 

Ferreiro e Ana Teberosky, os métodos de alfabetização, para alguns pesquisadores 

da área, foram vistos definitivamente como tradicionais, pois a psicogênese trouxe um 

novo conceito sobre o processo de alfabetização. 

Mortatti (2006), em pesquisas sobre a faceta histórica que a alfabetização apresenta 

no Brasil, delineou quatro momentos distintos na construção da alfabetização 

brasileira. Cada um desses momentos traz características e tradições novas em torno 

do problema que se buscava resolver, mas apresentavam algo em comum: tendo 

encontrado alguma possibilidade de resolver o problema da alfabetização através de 

uma nova perspectiva, as formas usadas para alfabetização até aquele momento 

eram desvalorizadas e vistas como o motivo do fracasso no processo. Abaixo, estão 

características cada um desses momentos que apresentam períodos e marcos 

diferentes. 

3.3.1 Primeiro momento: Metodização do ensino da leitura  

Até o final do império, as aulas eram ministradas em salas adaptadas, comumente 

localizadas em prédios pouco funcionais para esse fim, em que acolhiam crianças de 

várias idades em uma mesma sala, eram as aulas régias. Havia pouco material 

impresso, geralmente europeu e com intuito de alfabetizar, eram as Cartas ABC.  

Os métodos utilizados para alfabetização nessa época eram de marcha sintética – de 

soletração, fônico e de silabação – e apresentava uma ordem para ensinar cada 

unidade da escrita:  

Dever-se-ia, assim, iniciar o ensino da leitura com a apresentação das 
letras e seus nomes (método da soletração/alfabético), ou de seus 
sons (método fônico), ou das famílias silábicas (método de silabação), 
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sempre de acordo com certa ordem crescente de dificuldade. 
Posteriormente, reunidas as letras ou os sons em sílabas, ou 
conhecidas as famílias silábicas, ensinava-se a ler palavras formadas 
com essas letras e/ou sons e/ou sílabas e, por fim, ensinava-se frases 
isoladas ou agrupadas. (MORTATTI, 2006, p.5) 

Ao findar do século XIX, vários professores dos estados do Rio de Janeiro e de São 

Paulo produziram sua própria cartilha, com as necessidades que observavam em seus 

contextos, também baseadas na marcha sintética, foram espalhadas e utilizadas por 

vários estados brasileiros.  

O ano de 1876, data o marco de outro momento da história da alfabetização no Brasil. 

Foi publicada em Portugal, escrita pelo poeta João de Deus, a Cartilha Maternal, que 

chegou ao Brasil em 1880 e foi divulgada principalmente nos estados do Espírito 

Santo e em São Paulo por Antônio da Silva Jardim. O método de João de Deus era 

de marcha analítica, e foi conhecido com método de palavração. 

Nesse momento, observou-se uma competição entre aqueles davam preferência aos 

já conhecidos métodos sintéticos, e aqueles que defendiam o método João de Deus, 

vendo-o como inovador e, portanto, uma solução para o problema da alfabetização. 

Nessa competição, evidenciou-se que, no que tange a discussão da forma como os 

indivíduos se apropriam da linguagem escrita, apenas era considerado a faceta 

linguística do processo, considerando os métodos para alfabetizar como sendo a 

única atribuição no processo de alfabetização. 

3.3.2 Segundo momento: A instituição do método analítico 

A partir de 1890, iniciou-se, a segunda etapa histórica dos métodos de alfabetização 

no Brasil, começando com uma reforma na organização da educação pública de São 

Paulo, com o propósito de servir como modelo para os outros estados. A base da 

reforma estava no método visto como revolucionário de marcha analítica, o método 

João de Deus. Com essa reforma, houve a criação da escola Normal de São Paulo e 

a escola-modelo anexa; professores formados com princípios na alfabetização 

analítica foram espalhando por cidades e estados as ideias inovadoras da 

alfabetização pelo método analítico, esse movimento foi chamado de missões de 

professores (MORTATTI, 2006). 
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Com o tempo, esse método foi instituído como obrigatório nas escolas públicas 

paulistas, embora muitos professores ainda preferissem os métodos sintéticos e 

reclamassem da lentidão para obter resultados com os métodos analíticos. O método 

João de Deus não foi entendido de uma mesma forma por todos que estavam sendo 

atingidos pelas missões de professores. Como ia das partes maiores para as partes 

menores, as partes maiores foram sendo adaptadas conforme os professores iam se 

apropriando. Alguns consideravam o todo como uma historieta, outros como sendo 

uma frase, e ainda outros como a palavra.  

A cartilha produzida nesse 2º momento era de marcha analítica, e assim continuou a 

disputa do ensino da leitura entre quem preferia as cartilhas antigas, com ênfase nos 

métodos analíticos, por considerar mais eficaz, e quem estava aberto ao inovador 

método analítico. O ensino da escrita não foi modificado dentre o primeiro e o segundo 

momento, ainda as atividades de alfabetização se resumiam em cópias e ditados. 

3.3.3 Terceiro momento: A alfabetização sob medida 

Com as discussões que estavam ocorrendo, se promovia aos professores uma 

autonomia didática, em que eles podiam opinar e decidir. A partir de 1920, professores 

começaram a se opor ao uso dos métodos analíticos, pois os resultados em mais de 

20 anos de uso não estavam sendo satisfatórios. Procurando novas soluções para o 

problema da alfabetização, alguns professores começaram a utilizar métodos 

sintéticos unidos aos analíticos, dando origem ao que chamaram de métodos mistos. 

A competição sobre a questão dos métodos continuou, porém, com a repercussão de 

novas bases psicológicas para a alfabetização publicadas no livro “Testes ABC para 

verificação da maturidade necessária ao aprendizado da leitura e escrita”, em 1934, 

com autoria de M. B. Lourenço Filho, a discussão foi amenizada. Com a finalidade de 

classificar os alunos em aptos ou não para iniciação no processo de alfabetização, 

esse livro apresentava 8 testes, e visava que ao final dele, o professor poderia dividir 

em classes os que estavam preparados para a alfabetização e os que ainda 

precisavam de maturidade para chegar a tal (MORTATTI, 2006). 

Com essa nova perspectiva de enxergar a alfabetização, observando o aluno e não o 

método, a questão metodológica ficou em segundo plano. Para ser alfabetizado, 

agora, precisava-se de um conjunto de habilidades visuais, motoras e auditivas que 
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os alunos precisavam apresentar desde o início do processo. As cartilhas que 

apresentavam apenas um método para o processo de alfabetização, foram 

abandonadas e os métodos mistos foram adotados, apresentando atividades de 

diferentes modelos.  

Esse 3º momento durou até o fim da década de 1970 e é chamado de “sob medida” 

pois subordina o “como ensinar” à maturidade e habilidades apresentadas pela 

criança. O ensino da escrita ficou como sendo subordinado ao aprendizado da leitura, 

mas ainda era resumido a cópias e treinos (MORTATTI, 2006). 

3.3.4 Quarto momento: Alfabetização, construtivismo e desmetodização 

Em 1980, com as demandas sociais, políticas e econômicas do Brasil exigindo ainda 

mais crianças e adultos alfabetizados, inseriu-se no país então, o pensamento 

construtivista relacionado à alfabetização, desenvolvido pelas autoras argentinas 

Emília Ferreiro e Ana Teberosky com base na psicogênese da língua escrita. O 

construtivismo não apresentou um novo método de alfabetização, apresentou um 

novo conceito, questionando a forma equivocada, segundo a análise das autoras, com 

que os métodos e cartilhas abordavam o ensino da linguagem escrita, além de 

contestar as teorias e práticas desenvolvidas até então. 

Produziu-se muito material científico juntamente com relatos de experiências bem-

sucedidas para que, principalmente na rede pública, fosse apropriado o pensamento 

construtivista para a alfabetização. A disputa então, era outra, de um lado havia os 

defensores do construtivismo e de outro, os anônimos defensores dos métodos 

tradicionais que, comumente, trabalhavam na prática da sala de aula e não nas 

pesquisas. 

O construtivismo conquistou um espaço tão grande nesse 4º momento, que chegou a 

ser institucionalizado em âmbito nacional, citado, por exemplo, nos PCN’s 

(Parâmetros Curriculares Nacionais, 1998), mesmo hoje, esse documento, estando 

em desuso. Essa nova teoria, por criticar os métodos e as cartilhas para alfabetização, 

estabeleceu a desmetodização (MORTATTI, 2006) da alfabetização, e, deu ênfase 

em quem aprende e como aprende, subentendendo-se que a aprendizagem é 

independente do ensino.  
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Mesmo após a publicação dessa teoria revolucionária, a alfabetização continua sendo 

um desafio e seus problemas ainda não foram resolvidos. Por isso, a falta de uma 

“didática construtivista”, deu espaço para que professores e pesquisadores 

reestabeleçam a alfabetização embasada nos antigos métodos. E ainda, os estudos 

sobre letramento, que apresentaram e ainda trazem contribuições para um processo 

de alfabetização significativo. 

3.4 CONSTRUTIVISMO: ALFABETIZAR SEM TÉCNICA? 

Desenvolvido pelas autoras Emilia Ferreiro e Ana Teberosky e inserido no Brasil por 

volta da década de 1980 com o livro Psicogênese da língua escrita, o construtivismo 

em relação ao caminho que traça a escrita vivenciada pela criança, propôs uma troca 

na discussão instaurada até então, ao invés da centralidade estar nos métodos, a 

construção da escrita pela perspectiva do aluno foi destacada, as autoras 

descreveram o processo evolutivo da fase inicial da escrita, 

Na pesquisa de Ferreiro e Teberosky, o foco é posto nos processos 
cognitivos da criança em sua progressiva aproximação ao princípio 
alfabético de escrita, ou seja, o objeto de conhecimento é a escrita 
como um sistema de representação que as pesquisadoras analisam 
sob a perspectiva da psicogênese, no quadro da teoria piagetiana. 
(SOARES, 2018, p. 62) [Grifos do autor] 

Através do método piagetiano de pesquisa2, as autoras identificaram aspectos que as 

crianças atribuem ao texto escrito mesmo antes de aprenderem a ler. Em obras que 

apresentam essa teoria, são definidos claramente os níveis que as crianças passam 

durante o desenvolvimento da escrita: 

 Nível 1: diferenciação entre desenho e escrita, imitação e identificação de 

características básicas da escrita: arbitrariedade e linearidade, 

As primeiras escritas infantis aparecem, do ponto de vista gráfico, 
como linhas onduladas ou quebradas (ziguezague), continuas ou 
fragmentadas, ou então como uma série de elementos discretos 
repetidos [séries de linhas verticais ou bolinhas]. (FERREIRO, 2001, 
p.18)  

 Nível 2: utilização de letras sem correspondência sonora – nível pré-silábico, 

                                                 
2 Conhecido como método clínico. 
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[...] as crianças dedicam um grande esforço intelectual na construção 
de formas de diferenciação entre as escritas e é isso que caracteriza 
o período seguinte. Esses critérios de diferenciação são, inicialmente, 
intrafigurais e consistem no estabelecimento das propriedades que um 
texto escrito deve possuir para poder ser interpretável [...]. Esses 
critérios intrafigurais se expressam sobre o eixo quantitativo, como a 
quantidade mínima de letras – geralmente três – que um escrita deve 
ter para que “diga algo” e, sobre o eixo qualitativo, como a variação 
interna necessária para que uma série de grafias possa ser 
interpretada [...]. (FERREIRO, 2001, p.20) 

 Nível 3: representação de sílabas com uma letra apenas – nível silábico, 

A criança começa por descobrir que as partes da escrita (suas letras) 
podem corresponder a outras tantas partes da palavra escrita (suas 
sílabas). Sobre o eixo quantitativo, isto se exprime na descoberta de 
que a quantidade de letras com que se vai escrever uma palavra pode 
ter correspondência com a quantidade de partes que se reconhece na 
emissão oral.  Essas “partes” da palavra são inicialmente as suas 
sílabas. Inicia-se assim o período silábico [...]. (FERREIRO, 2001, 
p.24)  

 Nível 4: sílaba começa a ser analisada com seus fonemas, passagem da 

conjectura silábica para a alfabética – nível silábico-alfabético, 

O período silábico-alfabético marca a transição entre os esquemas 
prévios em via de serem abandonados e os esquemas futuros em vias 
de serem construídos. (FERREIRO, 2001, p.27) 

 Nível 5: Estado final do processo de domínio da escrita – Nível alfabético – 

comum a presença de erros ortográficos, 

Quando a criança descobre que as sílabas não podem ser 
consideradas como uma unidade, mas que ela é, por sua vez, 
reanalisável em elementos menores, ingressa no último passo da 
compreensão do sistema socialmente estabelecido. E, a partir daí, 
descobre novos problemas: pelo lado quantitativo, que se por um lado 
não basta uma letra por sílaba, também não se pode estabelecer 
nenhuma regularidade duplicando a quantidade de letras por sílaba 
[...]; pelo lado qualitativo, enfrentará os problemas ortográficos. 
(FERREIRO, 2001, p.27) 

Os níveis foram definidos observando o sujeito (FERREIRO, 1986), através das 

hipóteses que a criança vai construindo sobre a escrita com a interação contínua com 

o objeto de conhecimento, nessa perspectiva, a faceta linguística da alfabetização é 

vista como uma consequência da compreensão do uso social da língua escrita – 

letramento – desconsiderando todo o aspecto técnico presente na alfabetização.  
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Essa teoria trouxe muitas mudanças na forma como professores alfabetizadores 

organizavam sua prática, se antes eram utilizados cartilhas e métodos que 

controlavam a aprendizagem, o construtivismo desmetodizou a alfabetização e pôs a 

centralidade da construção da escrita no aluno, em seu tempo e forma de 

aprendizado. 

Smolka (2012) assinala que para Ferreiro (1986), os métodos de alfabetização são 

concepções adultas e não estão de acordo com as progressões das noções infantis 

sobre a escrita. Nessa teoria, independente dos estímulos externos, todas as crianças 

passam pelas mesmas fases de desenvolvimento. Mesmo reconhecendo as 

contribuições do construtivismo, Smolka (2012) aponta que a relação entre a escrita 

e a criança para o construtivismo é vista fora do contexto escolar e social de produção.  

A autora utiliza a concepção de linguagem enquanto interação para abrir espaço para 

as professoras e alunos concretos e reais existentes na sala de aula, contrapondo-se 

à visão cognitivista de aprendizagem da escrita proposta pelo construtivismo. 

Soares (2003) argumenta que a alfabetização deve ser reconhecida contendo seus 

aspectos técnicos, como por exemplo, escrever da esquerda para a direita, 

desenhando as letras conforme sua correspondência social, codificando e 

decodificando as palavras, todos esses são aspectos técnicos presentes na 

alfabetização. Além dessa face, também está presente no uso da linguagem escrita, 

o desenvolvimento de práticas de aplicação dessa técnica nas demandas sociais dos 

sujeitos, essas duas faces devem ser consideradas conjuntamente e sem prioridades, 

Não é preciso primeiro aprender a técnica para depois aprender a usá-
la. E isso se fez durante muito tempo na escola: “primeiro você 
aprende a ler e a escrever, depois você vai ler aqueles livrinhos lá”. 
Esse é um engano sério, porque as duas aprendizagens se fazem ao 
mesmo tempo, uma não é pré-requisito da outra. (SOARES, 2003, p. 
16) 

Com o construtivismo, os aspectos técnicos da escrita e leitura foram desprezados, 

acreditando que apenas o convívio com material escrito seria suficiente para levar as 

crianças a ler e escrever com qualidade, Soares (2003) chama esse equívoco de 

“desinvenção” da alfabetização, uma vez que esse processo perdeu, na teoria 

construtivista, sua especificidade. 
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Até 1980, todas as alfabetizadoras tinham seus livros e cartilhas metodizando cada 

passo para levar as crianças a aquisição da linguagem escrita. Havia um método, mas 

sem pesquisas científicas para sua comprovação. Com a adoção do construtivismo, a 

situação mudou, tinha-se uma teoria, mas não um método, 

(...) de qualquer teoria educacional tem que derivar um método que dê 
um caminho ao professor. É uma falsa inferência achar que a teoria 
construtivista não pode ter método, assim como é falso o pressuposto 
de que a criança vai aprender a ler e escrever só pelo convívio com 
textos. O ambiente alfabetizador não é suficiente. (SOARES, 2003, p. 
18) 

Não é suficiente, como proposto pelo construtivismo, o fato de a criança conviver com 

muito material escrito, é preciso mediar a sistematização da apropriação do sistema 

de escrita e isso é feito unindo alfabetização e letramento, por isso, os textos artificiais 

presentes nas cartilhas devem ser substituídos por textos reais (SOARES, 2003). 

O movimento de recuperar a especificidade técnica da alfabetização, foi denominado 

por Soares (2003) como sendo a reinvenção da alfabetização, tendo em vista que 

mesmo com a revolucionária teoria construtivista, o fracasso escolar em alfabetizar 

era nítido, pois ainda enfrentamos sérios problemas com a disfunção da leitura das 

crianças, isso é o que mostra os dados do MEC através do ANA (Avaliação Nacional 

da Alfabetização) de 2016, em que 54,73% dos alunos finalizando o 3º ano do Ensino 

Fundamental apenas compreendem frases curtas ou leem palavras isoladas, e 

33,95% estão em nível insuficiente de leitura. 

Porém, mesmo sabendo que o construtivismo não deu bons resultados, não se deve 

simplesmente voltar ao antigo, retomar os métodos e as cartilhas. O desafio é, então, 

observar as contribuições dos aprendizados do passado e uni-los com as novidades 

do presente. 

3.5 A POLÍTICA NACIONAL DE ALFABETIZAÇÃO ATUAL 

Em 1988, a Constituição Federal dedicou do artigo 205 ao 214 para tratar as questões 

concernentes a educação, 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 
1988) 
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No artigo 214, este documento apresenta cinco diretrizes para elaboração do PNE 

(Plano Nacional de Educação), que deve ter vigência plurianual:  

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração 
plurianual, visando à articulação e ao desenvolvimento do ensino em 
seus diversos níveis e à integração das ações do poder público que 
conduzam à: 
I -  erradicação do analfabetismo; 
II -  universalização do atendimento escolar; 
III -  melhoria da qualidade do ensino; 
IV -  formação para o trabalho; 
V -  promoção humanística, científica e tecnológica do País. 
(BRASIL, 1988). 

Na década de 1980, quando a Constituição foi escrita em sua versão original, 

aproximadamente 25,9% da população que tinha acima de 15 anos era analfabeta 

(INEP, 2004), era um dado alarmante pois demonstrava um atraso, comparado a 

outros países latino-americanos. Hoje, essa taxa representa 6,6% da população 

(IBGE, 2020), mesmo com a redução de analfabetos, o Brasil ainda apresenta déficit 

na qualidade de leitura e escrita de seus cidadãos.  

Isso é evidenciado pela ANA (Avaliação Nacional da Alfabetização) de 2016, em que 

cerca de 2 milhões de alunos concluintes do 3º ano do Ensino Fundamental, 450 mil 

mostraram-se incapazes de localizar informações simples em textos curtos (BRASIL, 

2019). Também alunos de 15 e 16 anos que são o público-alvo da avaliação do Pisa 

(Programa Internacional de Avaliação dos estudantes), realizada em 2015 com 70 

países, o Brasil localizou-se em 59º em proficiência em leitura, e 51% dos brasileiros 

ficaram abaixo do nível 2, considerado o mínimo para o exercício da cidadania 

(BRASIL, 2019).   

Em 2014, foi publicada a lei 13.005/2014 que instituiu o terceiro PNE (Plano Nacional 

de Educação) brasileiro, com vigência de 10 anos (2014 – 2024). Neste documento 

estão descritas 10 diretrizes, 20 metas e 254 estratégias. A diretriz número 1 do PNE 

propõem a erradicação do analfabetismo, e, como desdobramento dessa diretriz, as 

metas 5 e 9 buscam: 

META 5: Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 
3o (terceiro) ano do ensino fundamental. (BRASIL, 2014, p. 26) 

META 9: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) 
anos ou mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por 
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cento) até 2015 e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o 
analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa 
de analfabetismo funcional. (BRASIL, 2014, p. 35) 

Desde 2009 a pré-escola tornou-se obrigatória3, atendendo crianças de 4 a 5 anos, 

que já começam a ir para escola antes do Ensino Fundamental, o PNE também trouxe 

metas para melhoria da qualidade no atendimento para alunos pré-escolares, visando 

um melhor desempenho para quando, de fato, a alfabetização fosse sistematizada. 

Desde então, municípios, estados e a União vem lançando programas, documentos e 

diretrizes para auxiliar o processo de alfabetização nas redes de ensino com o objetivo 

de alcançar tais metas.  

Em 2017, outro documento importante foi publicado, a BNCC (Base Nacional Comum 

Curricular), prevista pela Constituição Federal (1988), LDB (1996) e PNE (2014), este 

documento tem o papel de estabelecer as aprendizagens mínimas para os estudantes 

em cada etapa da Educação Básica. A BNCC trouxe algumas indicações no trabalho 

de alfabetização. Na Educação Infantil, a linguagem já começa a ser trabalhada pelo 

campo de experiência denominado “Escuta, fala, pensamento e imaginação” com 

objetivo de ampliar as formas de comunicação, leitura e interpretação de histórias, 

contato da criança com vários gêneros textuais e etc.  

No Ensino Fundamental, o PNE (2014) estabeleceu que todas as crianças até o 3º 

ano do Ensino Fundamental deveriam estar alfabetizadas, já na BNCC (2017) esse 

prazo foi diminuído, agora as crianças devem ser alfabetizadas até o 2º ano do Ensino 

Fundamental. Essa mudança trouxe muitas discussões, uma vez que esse processo 

é gradual, resultando na dificuldade de muitos alunos em acompanhar essa exigência. 

A BNCC também deu notoriedade para o processo de desenvolvimento da 

consciência fonológica, considerando que esse processo ajuda o professor a 

identificar quais as dificuldades de cada aluno (BRASIL, 2017). 

O documento mais recente que trata das questões concernentes a alfabetização 

escolar é o PNA (Política Nacional de Alfabetização), o decreto foi assinado em abril 

de 2019 com o nome de “Alfabetização acima de tudo”, em agosto do mesmo ano, o 

                                                 
3 Art. 208 Inc. I da Constituição Federal alterado em 11/11/2009 
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MEC lançou o caderno PNA para explicar termos, dados e referências presentes no 

decreto.  

Elaborado em fevereiro de 2019 por alguns especialistas da área, esse documento foi 

polemizado principalmente por dar destaque ao método fônico, alegando 

embasamento científico na área do cognitivismo da leitura, a discussão levantada foi 

com relação a possível imposição do método fônico, ignorando outras abordagens 

teóricas, principalmente aquelas que discutem o modelo interacional da linguagem e 

a contribuição dos estudos do letramento, no processo de aquisição da escrita e da 

leitura. A adesão do documento é voluntária, o que significa que nem todas as redes 

de ensino adotarão as medidas recomendadas pelo caderno. Para muitos 

especialistas, esse caderno demonstra um retrocesso, uma vez que as discussões 

em torno do letramento já evidenciam que apenas o método de alfabetização não é 

capaz de produzir uma alfabetização discursiva.  

A meta 9 do PNE tem como um dos objetivos, reduzir a taxa de analfabetismo para 

6,5% até 2015. Em 2019 a taxa ainda era de 6,6% (IBGE, 2020), o cumprimento do 

outro objetivo da meta 9 que busca erradicar o analfabetismo até 2024, parece cada 

vez mais distante, tendo em vista que o avanço foi muito lento nos últimos anos. É 

necessário que as políticas públicas realmente se comprometam com o alfabetismo 

da população, investindo em formação para os profissionais e promovendo acesso a 

materiais impressos de qualidade para todos. 
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4 ALFABETIZAÇÃO ENQUANTO PROCESSO DISCURSIVO 

A alfabetização tem suas atribuições específicas que a constituem enquanto 

processo, por isso, não pode ser produzida nos alunos superficialmente, precisa ter 

significado, promover a construção do conhecimento sobre a escrita e assim, fazer 

sentido nos diferentes contextos. O profissional responsável por esse processo tem 

autonomia para a escolha de materiais e métodos ao iniciar a alfabetização, todavia, 

precisa ter cautela, não devendo privilegiar o ensino de uma faceta desse processo, 

em detrimento de outro. Por isso, tanto o ato mecânico na escrita sem evidenciar suas 

utilidades, quanto a imersão do aluno em material escrito sem sistematização são 

extremos que devem ser conhecidos e evitados pelos alfabetizadores. 

Fundamentado em autores que estudam os processos semióticos, o processo de 

alfabetização precisa ter significado para o aprendiz, não pode ser um processo 

técnico ou avulso de seu entendimento. Mesmo que o professor tenha autonomia para 

nortear o processo de ensino da alfabetização nos alunos, é importante que esteja 

atento para que não torne este processo mecânico e sem sentido para os educandos, 

Ferreiro (2001, p. 20) diz, “a escrita é importante na escola, porque é importante fora 

dela e não o contrário”.  

O movimento que comumente chamamos de alfabetização escolar, recebeu de Ana 

Luíza Bustamante Smolka um olhar diferenciado e inovador em sua obra A criança na 

fase inicial da escrita: a alfabetização como processo discursivo (2012), em que a 

autora observa algumas temáticas referentes ao dever escolar de levar as crianças 

ao domínio da língua escrita, tarefa essa que tem sido falha, uma vez que um enorme 

quantitativo de crianças não consegue aprender a ler e escrever de forma significativa, 

tendo como consequência a marginalização em uma sociedade grafocêntrica 

(centrada na escrita), em que se faz necessário os usos sociais da língua escrita para 

realização de tarefas simples cotidianas.  

Com um trabalho desenvolvido ao longo de mais de uma década, o intuito era buscar 

entender quais os processos e estratégias as crianças utilizavam para interpretar a 

linguagem escrita em seus contextos, e como, mesmo ainda não tendo acesso ao 

ensino fundamental, as crianças da pré-escola trabalham e compreendem essa 

linguagem. Inicialmente, um grupo de 12 crianças foi o foco da pesquisa, pois 
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apresentavam contextos culturais, sociais e econômicos totalmente diferentes. 

Mesmo os sujeitos que apresentavam pouco contato com a língua escrita, 

encontravam suas estratégias para interpretar o mundo ao seu redor.  

Com o desenvolvimento da pesquisa, Smolka (2012) ampliou seu trabalho para pré-

escolas, para pesquisar as crianças e as mães que frequentavam o local. A autora 

percebeu que o processo de alfabetização com modelo tradicional, em que o 

desenvolvimento da leitura e da escrita pelo aluno faz-se através de métodos 

estabelecidos, como por exemplo, a soletração e a palavração, é algo preocupante, 

não pelo método, mas pela forma como são aplicados, fora do contexto do aluno, sem 

dar voz aos conhecimentos que eles trazem de suas vivências. A ideia da 

“democratização do ensino” permite o acesso à alfabetização pela escola, mas, o 

próprio meio dessa aquisição torna essa aprendizagem inacessível e enfadonha: “[...] 

‘Nenhuma criança sem escola!’ -, as práticas pedagógicas não apenas discriminam e 

excluem, como emudecem e calam. [...] falhando em sua tarefa pedagógica, a escola 

passa apontar cada vez mais uma série de ‘patologias’ nas crianças” (SMOLKA, 2012, 

p.16 e17).  

Com este cenário, começa-se a procurar um culpado para tal fracasso: Os pais? As 

crianças? A gestão escolar? Os professores? Justamente o sistema público que 

promove essa inacessibilidade não aparece nessa lista. Torna-se uma alternativa, 

para mais tarde tornar-se necessário o uso de uma “receita” que ajude a prática 

pedagógica da professora, encurtando o caminho do processo de ensino-

aprendizagem. O livro didático surge neste contexto, este foi considerado por muitos 

a solução para os problemas na alfabetização, não poderia ser contestado devido ao 

seu caráter “científico”. Mas, após um tempo, percebeu-se que os problemas ainda 

persistiam, agora, a crítica ao livro didático era de que, para as crianças, em contextos 

totalmente diferentes daqueles apresentados pelo livro, o processo para aquisição da 

língua escrita parecia não fazer sentido, sem significação. 

Com todo esse cenário estabelecido, vários pesquisadores começaram a se ater as 

questões concernentes a alfabetização infantil. Para Smolka (2012), um dos trabalhos 

de maior relevância foi o de Emília Ferreiro e Ana Teberosky, que se apoia na 

psicolinguística. Porém, a teoria da alfabetização de Ferreiro e Teberosky (1999) 

difere-se dos estudos de Smolka (2012), pois esta acredita que o meio sócio-cultural 
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em que a criança tem suas experiências é fundamental para nortear o processo de 

compreensão da língua escrita, enquanto aquela tem seu foco no desenvolvimento 

cognitivo dos sujeitos.  

Smolka (2012) enfatiza o meio sociocultural dos indivíduos pois em suas pesquisas 

sobre a linguagem escrita, ficou claro que as experiências vividas pelas crianças 

influenciam muito no desenvolvimento do conhecimento do mundo, 

Na elaboração histórico-cultural, um processo se transforma em 
processo intrapessoal (...) e essa transformação é resultado de uma 
longa série de eventos em desenvolvimento. Isto se aplica a funções 
como a atenção voluntária, a memória lógica, a formação de 
conceitos. Todas as funções psicológicas especificamente humanas 
se originam nas relações entre indivíduos. A internalização das formas 
culturais de comportamento envolve a reconstrução da atividade 
psicológica através de signos. (VIGOTSKI, 1978, p. 57 apud SMOLKA, 
2012, p. 76) 

Os impasses surgem quando a escola estereotipa e universaliza o ato de transmitir os 

conhecimentos, ignorando as experiências que as crianças possuem logo que entram 

na escola, ordenando um material didático que não tem significado nenhum para seu 

público alvo.  

Smolka (2012) observou a necessidade de estudar a questão da alfabetização 

seguindo os critérios da Teoria da Enunciação e da Análise do Discurso, 

Por que a Teoria da Enunciação e a Análise do Discurso na 
consideração de questões pedagógicas? Primeiro, porque, para mim, 
a alfabetização implica leitura e escritura que vejo como momentos 
discursivos. Segundo, porque o próprio processo de aquisição 
também vai se dando numa sucessão de momentos discursivos, de 
interlocução, de interação. (SMOLKA, 2012, p.35) 

 

A autora narra momentos que os participantes da pesquisa testemunharam que, na 

sala de aula, professores agem de forma tradicional sem levar em conta os 

conhecimentos que as crianças já trazem de suas vivências, reduzindo a aplicação da 

escrita como algo puramente técnico. 

Neste cenário, deve-se analisar e questionar a atual função do educador dentro da 

escola, que deve buscar alternativas inovadoras para o desenvolvimento da 

linguagem escrita pelos alunos, de forma a envolvê-los no processo de criação de sua 

escrita, adquirindo sentido para o alfabetizando. Esse processo muito se assemelha 
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à perspectiva semiótica de Vigotski que afirma que “a única forma de nos 

aproximarmos de uma solução correta para a psicologia da escrita é através da 

compreensão de toda a história do desenvolvimento dos signos na criança” 

(VIGOTSKI, 1984, p.120 apud SOARES, 2018, p.57). 

O desejo da autora então, é desenvolver um caminho para o processo de 

alfabetização em que a escrita seja mais que uma técnica, se torne um momento de 

interação para os envolvidos no processo, valorizando as peculiaridades e as 

vivências e conhecimentos de cada sujeito no desenvolvimento da linguagem escrita. 

Realizando, pois, o processo de ensino-aprendizagem de forma dialógica, os 

conhecimentos se transformam, são vistos e conhecidos de vários pontos de vista, e 

por isso se tornam significativos. 

Smolka (2012) analisa o processo de aquisição da escrita sob três diferentes pontos 

de vista que marcaram ao longo da história, as práticas com relação à alfabetização: 

1 – Aprendizagem da língua escrita enquanto codificação e decodificação baseado 

nos métodos de alfabetização; 2 – Concepção construtivista cognitivista com viés 

piagetiano; 3 – Psicologia dialética com base nos estudos de Vigotski. A autora 

considera que este último possa conduzir o aprendiz a um processo de alfabetização 

discursiva. 

De acordo com a primeira visão, a leitura e a escrita não têm relação com as vivências, 

os saberes e a linguagem das crianças, sendo imutável e enfadonha, vendo a escrita 

como uma técnica, um processo solitário, como se a repetição, memorização e 

reprodução fossem a únicas formas de obter sucesso. O aluno se torna assim, apenas 

receptor dos conteúdos, não se mostra ativo no processo. 

No construtivismo, a situação acima é rejeitada por considerar que a criança não é, 

segundo tal perspectiva, o centro do processo de ensino-aprendizagem. O aluno 

torna-se, agora, o sujeito ativo e construtor do conhecimento. A linguagem é um 

resultado da inteligência biológica do sujeito, construída de forma individual, vendo a 

escrita como um alvo a ser conhecido e os erros são muito importantes para construir 

etapas que levarão à aquisição da escrita. Então, o ritmo do desenvolvimento da 

alfabetização nas crianças é determinado por elas, e não pelo professor ou material 

didático. A pesquisa desenvolvida por Ferreiro & Teberosky (1999) são baseadas na 
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teoria de Piaget e consideram independente a relação da escrita com os processos 

de ensino e interação na criança, não examinando as diferenças do processo de 

ensino aprendizagem, 

[...] pode-se dizer que estamos longe, no campo da alfabetização, de 
reconhecer práticas e pesquisas que levem em conta as diferenças e 
de escapar de teorias que definem os sujeitos (professores e crianças) 
e as práticas de aprendizagem – ensino. O discurso científico tornado 
oficial se sobrepõe à vida na escola e faz dos sujeitos apenas objetos, 
definindo seus destinos, suas características. Por isso, a necessidade 
de reconhecimento da obra A criança na fase inicial de escrita: a 
alfabetização como processo discursivo, pois rompe com esquemas 
teóricos estruturantes da vida dos sujeitos. (GONTIJO; COSTA, 2017, 
p.93) [Grifos das autoras] 

 

Já pelo ponto de vista de Vigotski, percebe-se o lugar do adulto como indispensável 

na relação com a criança, de forma que a incorporação dos lugares sociais adquira 

caráter intersubjetivo na construção e representação sociais e políticas. Por isso, 

Smolka (2012) afirma que somente a alfabetização do ponto de vista da psicologia de 

Vigotski pode realmente sanar as questões da aquisição da linguagem oral e escrita 

através da interação social. Vigotski vê a escrita como um signo cultural, considerando 

a dimensão discursiva, por isso não pode ser algo técnico e sem sentido para a 

criança. Ao contrário, a linguagem é um movimento que o aluno entende através de 

seu contexto social, ressignificando-a para depois, manifestá-la com significado e 

sentido. Ocorre aí o domínio do discurso social. 

Entendendo a alfabetização enquanto processo dinâmico interativo, na seção 

seguinte será discutido a alfabetização na perspectiva Histórico-cultural, visto pelos 

olhares de Vigotski (2007) e Luria (2016). 

4.1 ALFABETIZAÇÃO ENQUANTO PROCESSO HISTÓRIO-CULTURAL 

Vigotski e Luria buscaram entender como a criança entende a escrita antes mesmo 

de adquirir a técnica de compreensão dessa tecnologia, alegando que, mesmo 

quando o aluno ainda não frequenta a pré-escola, ele já adquiriu habilidades que o 

auxiliarão a aprender a escrever em um tempo curto, 

O momento que a criança começa a escrever seus primeiros 
exercícios escolares em seu caderno de anotações não é, na 
realidade, o primeiro estágio de desenvolvimento da escrita. As 
origens deste processo remontam a muito antes, ainda na pré-história 
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do desenvolvimento das formas superiores do comportamento infantil 
(...). (...) podemos razoavelmente presumir que mesmo antes de 
atingir a idade escolar, durante, por assim dizer, esta “pré-história” 
individual, a criança já tinha desenvolvido por si mesma, um certo 
número de técnicas primitivas, semelhantes àquilo que chamamos 
escrita, e capazes de, até mesmo, desempenhar funções semelhantes 
(...). (LURIA, 2016, p. 143 e 144) 

Vigotski (2007) explica que entre o primeiro e segundo ano de vida de uma criança, 

em que ela começa a compreender que signos verbais tem sentidos sociais, esta 

então, se torna a maior descoberta da infância, em que, antes mesmo de controlar o 

próprio comportamento, o sujeito começa a coordenar o meio com auxílio da fala, com 

isso, produz-se novas relações com o ambiente, que também inova o comportamento 

do sujeito. Mais tarde, essas formas características do humano produz o intelecto e a 

base do trabalho que é específica forma humana de uso dos instrumentos. A palavra 

é, pois, para Vigotski e Luria, a primazia do signo.  

Também as brincadeiras e jogos de caráter simbólico são de grande valia durante o 

processo de desenvolvimento da linguagem escrita. Durante os momentos em que as 

crianças têm liberdade no jogo do faz-de-conta, objetos tomam representações 

inimagináveis através de características específicas, obtêm história através das 

situações vividas nas brincadeiras, 

Assim, um objeto adquire uma função de signo, com uma história 
própria ao longo do desenvolvimento, tornando-se, nessa fase, 
independente dos gestos das crianças. Isso representa um simbolismo 
de segunda ordem, e como ele se desenvolve no brinquedo, 
consideramos a brincadeira do faz-de-conta como um dos grandes 
contribuidores para o desenvolvimento da linguagem escrita – que é 
um sistema de simbolismo de segunda ordem. (VIGOTSKI, 2007, p. 
132 e 133) 

Para os autores, a alfabetização não apresenta muitas fases, apenas diferem a etapa 

pré-instrumental, que representa rabiscos ainda insuficientes para memorização de 

anotações, e a etapa instrumental, em que a criança já consegue elaborar marcas que 

contenham significado. Os rabiscos, representam os primeiros traços da escrita da 

criança, é considerada a fase pré-instrumental uma vez que não ajuda a ativar a 

memória, por isso é a pré-história da linguagem escrita na criança, 

Pedia-se que procurassem não esquecer um certo número de frases, 
que excedia em muito sua capacidade natural de memória. Quando 
as crianças se convenciam de que não seriam capazes de se lembrar 
de todas as frases, dava-se a elas uma folha de papel pedindo-lhes 
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que grafassem ou representassem, de alguma maneira, as palavras 
apresentadas. Com frequência, as crianças ficavam perplexas diante 
dessa sugestão, dizendo que não sabiam escrever. (...) No estágio dos 
três aos quatro ano, as anotações escritas em nada ajudavam as 
crianças no processo de lembrança, ao tentar lembrar as frases, as 
crianças nem olhavam para o papel. (VIGOTSKI, 2007, p.138 e 139) 

 

Gradualmente, as crianças começam a compreender que mesmo rabiscos podem 

auxiliar na recordação de uma situação. Em alguns casos narrados por Vigotski 

(2007), as crianças conseguiam fazer um traço específico com certa configuração e 

localização na folha, esse sinal ganhava um significado, pela primeira vez havia uma 

relação completamente nova com um rabisco, que se tornavam símbolos 

mnemotécnico, estágio introdutório para compreensão da escrita pelas crianças, 

começando a se tornar uma escrita instrumental. 

Segundo Luria (2016), para que uma criança possa escrever algo, precisa-se do 

preenchimento de duas condições: 1 – tudo o que faz parte da vivência da criança 

deve ser de seu interesse, coisas que gostaria de ter e com as quais brinca, e, os 

objetos que a circundam tem alguma finalidade, são instrumentais, há significado em 

seu uso para a criança; 2 – o sujeito deve aprender a controlar seus comportamentos 

através desses subsídios. Apenas quando se desenvolve uma relação funcional com 

as coisas que circundam o meio infantil, é que as profundas formas intelectuais do ser 

humano se estabelecem de forma gradativa. 

Para Luria (2016), é importante que a pré-história da linguagem escrita seja 

compreendida pelos professores, pois, a partir disso, farão deduções ao mediar seus 

alunos neste desenvolvimento. Além disso, para Vigotski (2007) esse processo deve 

ser dotado de significados, usando os instrumentos que o meio oferece para 

proporcionar o entendimento da finalidade da escrita como aquisição cultural para os 

sujeitos. 

4.1.1 Marcas do discurso interior 

Smolka (2012) enfatiza que quando as crianças iniciam o processo da escrita, elas 

começam a escrever, desenhar, narrar fragmentos do “discurso interior”, que foi 

estudado por Vigotski (2008). O discurso interior nasce para diferenciar o discurso 

para si e para o outro, então é elaborado e direcionado para o sujeito que pensa, “a 
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fala interior é para si mesmo; a fala exterior é para os outros” (VIGOTSKI, 2008, 

p.115). 

Antes que os sujeitos possam de fato chegar ao discurso interior, Vigotski (2008) 

observou quatro principais fases no desenvolvimento da interpretação dos signos: 1º 

estágio – é comum gritos e balbucios que são uma linguagem pré-verbal; 2º estágio – 

inicia-se o desenvolvimento da inteligência prática, crianças identificam objetos pelas 

suas características; 3º estágio – há surgimento da fala egocêntrica, utilização de 

signos mnemotécnicos externos para resoluções e memorizações internas, é comum 

que a criança realize atividades descrevendo-as para si; 4º estágio – último estágio, a 

criança utiliza memória lógica, sujeito fala à si silenciosamente, interações externas e 

internas são mutuas, 

Piaget foi o primeiro investigador a preocupar-se com o discurso 
egocêntrico das crianças e a ver a sua importância teórica, mas 
continuou cego à característica mais importante do discurso 
egocêntrico — a sua relação genética com o discurso interior — e isto 
veio distorcer a sua interpretação das suas funções e estrutura. 
Fizemos dessa relação problema central do nosso estudo, e isso 
permitiu-nos investigar a natureza do discurso interior com invulgar 
exaustão. Um certo número de observações e considerações levou-
nos a concluir que o discurso egocêntrico é um estágio de 
desenvolvimento que precede o discurso interior. Ambos preenchem 
funções intelectuais; as suas estruturas são semelhantes; o discurso 
egocêntrico desaparece por alturas da idade escolar, quando o 
discurso interior começa a desenvolver-se. De tudo isto inferimos que 
se transformam um no outro. (VIGOTSKI, 2008, p.196) 

Antes da criança chegar a internalização das palavras, como no quarto estágio, há a 

etapa da fala egocêntrica que utiliza instrumentos externos para orientar a 

compreensão mental até que a criança chegue ao nível da fala interior. A fala 

egocêntrica tem função de orientar as operações mentais, como faz a fala interior, 

porém sua expressão é como a fala social primitiva (VIGOTSKI, 2008).   

Bakhtin (1981, p.63 apud GONTIJO; COSTA, 2017, p.94) escreve sobre a fala interior 

dizendo: “[...] nenhuma das categorias elaboradas pela linguística para analisar as 

formas da linguagem exteriorizada, da fala (lexicografia, gramática, fonética), é 

aplicável ao discurso interior, e supondo que fossem, elas deveriam ser radicalmente 

redefinidas”, a fala interior é abreviada, desconexa, vai das partes para o todo, 

privilegia o sentido.  
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Os leitores iniciam sua leitura de mundo desde o estágio da fala pré-verbal, depois 

continuam seu progresso pela fala egocêntrica até atingir a fala interior que é 

manifestada nas escritas escolares. Mais do que buscar alfabetizar os sujeitos, é 

necessário que a escola dê lugar aos dizeres individuais. No campo da alfabetização 

ainda não são consideradas as diferenças, por isso para a escola, não convém dizer, 

mas sim, repetir (SMOLKA, 2012). 

Nas teoria não-críticas da educação descritas por Saviani (2018) a educação escolar 

se exime das demandas da sociedade, considerando que todos os estudantes têm as 

mesmas oportunidades e preparam os alunos para desenvolver papeis sociais 

baseados em suas aptidões. É necessário que a escola tenha ideais não apenas 

diferentes das Pedagogias não-críticas, mas que a elas se contraponham (SAVIANI, 

2007 apud GONTIJO e COSTA, 2017, p.94), tendo em vista que a escola é lugar de 

democracia (BRASIL, 1988). Nas Pedagogias Críticas (SAVIANI, 2018), que visam 

promover mudança social através da educação, a alfabetização discursiva se faz 

necessária, pois é ela que dá voz aos diferentes dizeres, sem antes classificar ou 

igualar os sujeitos nela envolvidos. 

Tendo em vista a emergência de tornar a primeira escrita das crianças em fase de 

alfabetização como um processo discursivo, os autores já citados, Vigotski (2017), 

Luria (2006), Smolka (2012), Freire (1980), Saviani (2018) e ainda outros como 

Kleiman (1995) e Kramer (2010), concordam que a escrita só terá significado se for 

feita sabendo para quem é direcionada, com um objetivo. Não apenas como uma 

tarefa enfadonha sem contexto, mas como uma prática social que é modificada 

conforme os objetivos, interlocutores e circunstâncias. 

Segundo Kramer (2010, p.98), 

Ora, apesar das novas teorias, grande ênfase ainda é dada, na maioria 
das escolas, aos aspectos de natureza psicomotora. Assim é que 
ainda encontramos na primeira etapa da alfabetização professores 
que propõe, reiterada e repetidamente, exercícios de discriminação 
auditiva, visual e de coordenação motora. Por desconhecer a 
importância do aspecto simbólico da linguagem escrita, as professoras 
valorizam apenas as habilidades perceptomotoras, reforçando seu 
aprimoramento. 

Smolka (2012), explica que a leitura e escrita são processos discursivos, desde que 

sejam vistos como prática social, não sendo uma mera transcrição, mas adquirindo 
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sentido na verdadeira função que é atribuída para tais atividades, tendo um 

transmissor da mensagem que será enunciada a um ouvinte em um determinado 

contexto: “todo processo discursivo supõe, da parte do emissor, uma antecipação das 

representações do receptor, isto é, sua habilidade de imaginar, de pensar onde seu 

ouvinte o ‘enquadra’” (SMOLKA, 2012, p 36 e 37). 

É através da escrita também, que ocorre o engajamento de transformações de 

estruturas mentais humanas, Kleiman (1995) explica que em sociedades orais, os 

processos mentais apresentam-se mais simples, voltados para o exterior, tradicionais 

e visando o instinto humano, enquanto que nas sociedades escritas, o pensamento é 

mais complexo e objetivo, intentando para o adensamento da psique humana. Sendo 

assim, é compreensivo o motivo pelo qual é tão importante, em sala de aula, o 

processo de leitura e escrita inicial serem realizados de forma discursiva, 

compreendendo os motivos pelos quais a escrita é importante enquanto prática social.  
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5 CAMINHOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS DA PESQUISA 

 

Esta pesquisa foi desenvolvida através de observação e entrevista realizada em uma 

sala de aula de Pré Nível II de um Centro de Educação Infantil Municipal de São 

Mateus – ES4. Através de um caderno de campo, a pesquisadora registrou as 

atividades mediadas pela professora que foram realizadas pelas crianças em sala, 

juntamente com os efeitos que tais atividades tinham no comportamento da criança 

no momento: 

A observação constitui elemento fundamental para a pesquisa. 
Desde a formulação do problema, passando pela construção de 

hipóteses, coleta, análise e interpretação dos dados, a observação 
desempenha papel imprescindível no processo de pesquisa. É, 
todavia, na fase de coleta de dados que o seu papel se torna mais 
evidente. A observação é sempre utilizada nessa etapa, conjugada a 
outras técnicas ou utilizada de forma exclusiva. Por ser utilizada, 
exclusivamente, para a obtenção de dados em muitas pesquisas, e 
por estar presente também em outros momentos da pesquisa, a 
observação chega mesmo a ser considerada como método de 
investigação. (GIL, 2008, p.100) 

A turma foi observada durante alguns dias dos meses de fevereiro e março de 2020, 

em que foram registradas as atividades realizadas durante esse período. A 

pesquisadora, quando solicitada pela professora regente de turma, ajudava na 

organização da classe, realização de atividades, contação de histórias etc., o que 

caracteriza essa pesquisa como uma pesquisa participante: 

O termo participante sugere a controversa inserção de um 
pesquisador num campo de investigação formado pela vida social e 
cultural de um outro, próximo ou distante, que, por sua vez, é 
convocado a participar da investigação na qualidade de informante, 
colaborador ou interlocutor. (SCHMIDT, 2006, p.11) 

Também, uma entrevista semiestruturada5 foi realizada com a professora responsável 

pela turma, buscando compreender quais eram seus fundamentos para realização de 

tais atividades em sala e, para que ela expressasse seu entendimento de como a 

criança aprende a linguagem escrita. Gil (2008, p. 120) explica que nesse tipo de 

entrevista: “o entrevistador permite ao entrevistado falar livremente sobre o assunto, 

mas, quando este se desvia do tema original, esforça-se para a sua retomada”.  

                                                 
4 Ver Termos de Autorização da Pesquisa – Apêndices A e B. 
 
5 Ver Apêndice C – Roteiro da entrevista. 
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A entrevista foi realizada no dia 29 de setembro de 2020 às 18 horas, através de uma 

sala de reunião criada online no Google Meet, tendo em vista que devido às restrições 

da pandemia causada pela Covid-19, a Universidade não permite que haja atividades 

realizadas presencialmente. A entrevista foi rápida, durando cerca de 15 minutos. 

Foi recolhido o Projeto Político Pedagógico da instituição para análise, tendo em vista 

que “o projeto busca um rumo, uma direção. É uma ação intencional, com um sentido 

explícito, com um compromisso definido coletivamente” (VEIGA, 2005, p.13), além de 

representar a identidade da escola e seus objetivos, pois “a principal possibilidade de 

construção do projeto político-pedagógico passa pela relativa autonomia da escola, 

de sua capacidade de delinear sua própria identidade” (VEIGA, 2005, p.14). Por isso, 

analisando o PPP da instituição, temos uma base para compreensão dos motivos 

históricos, teóricos e materiais que embasam a prática político-pedagógica da escola 

e, com isso, a análise das atuações em sala de aula pode ser melhor compreendida, 

uma vez que, são também, justificadas no PPP. 

5.1 O CONTEXTO DA ESCOLA PESQUISADA E SEUS PROTAGONISTAS  

Em meados de fevereiro de 2020, procurei6 a escola na qual a pesquisa foi realizada 

no sentido de apresentar o projeto de pesquisa e os objetivos a que se propunha 

investigar. A intenção era a autorização da direção da escola para que eu pudesse 

observar as práticas pedagógicas desenvolvidas em uma classe de Pré II.  

A diretora foi acolhedora e simpática, não aparentou nenhuma resistência e até 

apresentou satisfação, pois entende que a educação evolui quando há pesquisas. Ela 

me levou para conhecer a sala do Pré II do turno vespertino, que funcionava com 14 

crianças e me apresentou à professora da sala que foi bem tranquila ao me receber, 

expliquei que meu intuito ali era desenvolver uma pesquisa para compreender quais 

são os caminhos para alfabetização na Educação Infantil naquele contexto, quais são 

as práticas que ela adota, como são as respostas das crianças com relação as 

atividades propostas e etc.  

As duas profissionais então, me explicaram que o município tem suas políticas para 

não permitir a alfabetização na Educação Infantil. Percebi que quando eu falava de 

                                                 
6 O texto que descreve a metodologia será escrito na primeira pessoa do singular, evidenciando as 
práticas vivenciadas por mim, enquanto pesquisadora na sala de aula investigada. 
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alfabetização elas entendiam apenas como a aquisição do valor sonoro e transcrição 

dos fonemas em grafemas e vice-versa, não compreendendo a escrita enquanto 

prática social que circula cotidianamente na vida das crianças. Então esclareci que 

quando me refiro a alfabetização, também englobo as questões do letramento. 

A escola pesquisada atende crianças com idade de dois a cinco anos. As turmas em 

que os alunos são inseridos recebem a nomenclatura de Creche Nível II (para alunos 

de dois anos), Creche Nível III (para alunos de 03 anos), Pré-Escola Nível I (para 

alunos de 04 anos) e Pré-Escola Nível II (para alunos de 05 anos). Funciona das 6:30 

horas às 17:30 horas, com capacidade de atendimento para, aproximadamente, 90 

alunos distribuídos em dois turnos, há três turmas em cada turno. Os turnos são 

matutino (entrada às 7 horas e saída às 11:30 horas) e vespertino (entrada às 13 

horas e saída às 17:30 horas).  

Na área do CEIM tem dois anexos construídos, sendo que o anexo 1 é composto por 

duas salas de aulas, denominadas sala 01 e 02. Tendo em cada sala dois banheiros 

(feminino e masculino), uma sala para recepção e exposição das atividades realizadas 

pelos alunos, uma cozinha, uma despensa, um almoxarifado, um refeitório, uma sala 

ocupada pela diretora e um banheiro para utilização dos funcionários. O anexo 02, é 

dividido em uma sala de aula denominada sala 03, uma sala de planejamento para os 

professores, uma sala que não está sendo usada no momento, porém planeja-se ser 

usada para televisão e biblioteca, e dois banheiros (masculino e feminino),  

O alunado do Centro de Educação Infantil, é de classe baixa e média, 
predominando famílias onde pais, mães ou responsáveis trabalham 
fora: Comércios, residências, firmas etc. Na região onde o CEIM está 
localizado, predominam residências de pequeno e médio porte e 
comércio. (PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO, 2017, p. 5) 

A sala em que fiz as observações era bem espaçosa, tinha dois ventiladores, duas 

janelas, uma porta, um espelho, dois armários com portas, duas estantes de metal 

com muito material (tintas, papeis, colas, tesouras, livros, pastas, etc.), muitos 

cartazes colados nas paredes, uma mesa para professor, uma escrivaninha com 

DVD’s, jogos, aparelho de som e mesas e cadeiras para 15 crianças. 
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Figura 2 - Sala de aula 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo da autora (2020). 

Nas estantes da sala havia muito material embolado, papéis amassados, brinquedos 

sujos e quebrados, livros rasgados, havia estantes que pareciam depósitos. Também 

nos cantos havia caixas com muitos brinquedos dentro, conforme apresenta a 

Figura 3. 
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Figura 3 - Cantos da sala de aula 

 

 

  

 

 

 

 

Fonte: Arquivo da autora (2020). 

Segunda Mallaguzzi (1999, p.50 apud FREITAS; SCHENEIDER; LORENZON, 2015, 

p.48), “o espaço reflete a cultura das pessoas que nele vivem de muitas formas e em 

um exame cuidadoso, revela até mesmo camadas distintas desta influência cultural”, 

um ambiente nos transmite muitas sensações, é possível sentir o espaço através de 

todos os sentidos, seu cheiro, vemos sua organização, ouvimos seus ruídos, sentimos 

suas texturas, os sujeitos são afetados de muitas maneiras através dos espaços 

(FREITAS; SCHENEIDER; LORENZON, 2015). Na sala de aula não é diferente, sua 

organização afeta os alunos de muitas formas, 
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[...] A qualidade e a organização do espaço e do tempo dentro do 
cenário educacional podem estimular a investigação, incentivar o 
desenvolvimento das capacidades de cada criança, ajudar a manter a 
concentração, fazê-la sentir-se parte integrante do ambiente e dar-lhe 
uma sensação de bem-estar. (GALARDINI; GIOVANNINI, 2002, p. 
118) 

Por isso, é importante que os professores se atentem para organização da sala de 

aula buscando o aprendizado dos alunos. Havia poucos livros dispostos na sala que 

as crianças tinham acesso, na escrivaninha tinha um nicho embaixo, cheio de páginas 

de livros rasgadas, alguns livros sujos, por várias vezes durante a observação, as 

crianças me traziam alguns daqueles livros para que eu fizesse a leitura para elas. 

 

Figura 4 - Livros na escrivaninha com páginas rasgadas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo da autora (2020). 

O currículo oculto de uma instituição refere-se “àquelas influências que afetam a 

aprendizagem dos alunos e o trabalho dos professores e são provenientes da 

experiência cultural, dos valores e dos significados trazidos de seu meio social de 

origem e vivenciados no ambiente escolar” (LIBÂNEO, OLIVEIRA, TOSCHI, 2003, 

p.363), por isso, cada situação do cotidiano escolar demonstra concepções 

enraizadas. Quando uma sala de aula é observada, conseguimos perceber as 
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prioridades estabelecidas naquele espaço, se o centro da sala de aula é a criança ou 

o adulto, 

A organização dos espaços fala por si mesma, ou seja, se constitui 
como linguagem ao dizer o que se pode ou não fazer e onde se pode 
ou não agir: em uma sala em que os brinquedos estão todos dispostos 
no alto, supõem-se que apenas quem tem altura adequada, no caso, 

os adultos, podem ter acesso ao material. (FREITAS; 
SCHENEIDER; LORENZON, 2015, p.55) 

 

Observando a disposição dos livros em sala de aula, entende-se que não há um olhar 

de valorização para o material de leitura livre, porém, mesmo que os livros não 

estivessem dispostos de forma atrativa, durante as observações vi as crianças 

brincando com os livros, observando as páginas, comentando quem era aquele 

personagem no desenho e trazendo para que eu lesse para elas.  

Também nas paredes da sala havia bastante material exposto, a grande maioria feita 

pelas mãos de adultos com alguma finalidade didática, 

Figura 5 - Cartaz com alfabeto da sala. 

 

Fonte: Arquivo da autora (2020). 
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Figura 6 - Cartaz com numerais da sala 

 

Fonte: Arquivo da autora (2020). 

Figura 7 - Cartaz com vogais da sala 

 

Fonte: Arquivo da autora (2020). 

Figura 8 - Cartaz alfabeto com objetos exposto na sala 

 

Fonte: Arquivo da autora (2020). 
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O alfabeto exposto na sala era também uma chamada, em que as crianças deveriam 

identificar seu nome e colocá-lo sempre onde a letra inicial do seu nome estivesse. 

Além desse alfabeto, havia também um com objetos que começam com a letra 

representada, por vezes a professora recitava aquele alfabeto falando dos objetos que 

começavam com as letras, eu via muitas crianças perdidas pois não conheciam alguns 

daqueles objetos citados. Os números de 0 a 9 eram conhecidos de todas as crianças 

na sala, não vi, durante as observações, a professora utilizando o cartaz com os 

números expostos.  

Achei interessante que alguns móveis da sala tinham seu nome escrito, pelo que 

percebi, não foi colocado de forma artificial, apenas com um fim para alguma atividade, 

estava lá para fazer parte do cotidiano das crianças, 

Figura 9 - Janela da sala com seu nome escrito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo da autora (2020). 
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Figura 10 - Armário com seu nome escrito 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo da autora (2020). 

Por fim, analisando a sala de aula em que ocorreram as observações, percebemos 

que há finalidades implícitas que influenciam na aprendizagem das crianças direta ou 

indiretamente. Como o ambiente era espaçoso, houve muitos momentos em que as 

crianças sentavam ou deitavam no chão para realização de atividades, porém, não 

havia intervenção dos alunos em nenhuma forma de organização da sala, “um 

ambiente não deve ser inflexível, engessado, mas estar em constante reorganização, 

a fim de garantir às crianças a livre expressão e também trocas intersubjetivas” 

(FREITAS; SCHENEIDER; LORENZON, 2015, p.54). 

 

5.2 AS PRÁTICAS DE ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 

A alfabetização constitui um dos momentos mais esperados na educação das 

crianças, os pais dos alunos, professores e as próprias crianças esperam ansiosos 

que as atividades feitas em sala deem significado aquele amontoado de letras. Na 

sala em que fiz as observações não era diferente, a professora apresentava 

preocupação para com o aprendizado das crianças, tentando desenvolver atividades 

da forma mais didática possível, as crianças também queriam corresponder às 

expectativas da professora e faziam as atividades sem reclamações. 
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As tarefas desenvolvidas com a turma durante o período que fiz as observações foram 

muito proveitosas, consegui fazer anotações interessantes do comportamento das 

crianças, do ambiente da sala de aula, da sala dos professores, da escola como um 

todo. 

No primeiro dia de observação, antes de entrar na sala, ouvi o barulho de músicas 

infantis vindo da sala em que eu faria a observação. A professora estava sentada em 

uma cadeira com o som ao lado e as crianças sentadas no chão em volta do aparelho. 

Eu cheguei, todos me receberam, sentei em uma mesa em que as crianças sentam 

juntas. Foi então que a professora parou de passar as músicas e colocou um CD que 

continha várias histórias clássicas infantis, apenas com o áudio, tendo narrador e as 

falas dos personagens.  

As crianças estavam um pouco agitadas, a professora não se importava se elas 

estavam deitadas, conversando, só chamava atenção quando havia tumulto, que 

impedia de ouvir a história. A primeira história começou, e, à medida que a história ia 

passando, ela ia perguntando às crianças: Que história é essa? Que história tem 

patinhos? No caso, era a história do Patinho Feio. O áudio das histórias tinha uma 

linguagem mais formal, apresentava barulhos do ambiente narrado e muitas falas dos 

personagens. Algumas crianças conseguiam prestar atenção, outras ficavam 

conversando e brincando. Passando a primeira história, a segunda foi A Bela e a Fera 

e a terceira foi Alice no país das maravilhas, mas a última não foi passada completa, 

pois a professora percebeu que as crianças estavam ficando muito inquietas. 

Na sequência, a atividade era desenhar em uma folha que a professora deu para cada 

um, a história que a criança mais gostou. As crianças sentaram-se nas cadeiras ao 

meu lado e diante das dúvidas dos alunos sobre o que era para desenhar, a professora 

explicou que podiam desenhar um patinho, uma princesa, um lobo. 

 Uma criança que estava próxima a mim disse: “lobo? Que lobo?”, uma outra 

respondeu: “a Fera que depois vira príncipe!”, fiquei impressionada, porque até então 

eu também fiquei me perguntando de que lobo poderia se tratar a fala da professora, 

mesmo não sabendo se ela realmente pensou dessa forma, a criança buscou naquilo 

que já conhecia das histórias infantis para dar uma explicação plausível, 
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O cérebro não é apenas um órgão que se limita a conservar ou 
reproduzir nossas experiências passadas, mas é também um órgão 
combinatório, criador, capaz de reelaborar e criar, a partir de 
elementos de experiências passadas, novos princípios e abordagens. 
(VIGOTSKI, 2014, p.03) 

As crianças começaram a desenhar, desenharam flores, princesas, patos, céu, árvore, 

sol, Alice e etc. Uma menina que estava do meu lado, me pediu para ajudá-la a 

escrever “Bela”, antes disso, um colega do seu lado perguntou se ela estava 

desenhando a Alice, ela disse que não e logo após, me pediu para ajudá-la. Eu soletrei 

a palavra para ela, que conhecia todas as letras que eu disse para ela escrever. Um 

outro colega do lado ouviu e me pediu para ajudá-lo também, mas a escrever Alice, 

porém ele não conhecia as letrinhas, eu soletrava e desenhava para ele e ele escrevia 

a letra igual na sua folha. 

A professora me ouviu soletrando e me chamou: “Bia, vem cá”, eu fui e ela me disse 

que o município não permite que alfabetize na Educação Infantil, quando ela precisa 

fazer o relatório, não pode citar que está alfabetizando, por isso, eu não poderia estar 

falando as letras para as crianças. Eu expliquei a ela que foram as próprias crianças 

que pediram, eu apenas respondi o que elas perguntaram, 

Quando, no âmbito escolar se toma alguma decisão sobre o modo de 
apresentação das letras costuma-se tentar – simultaneamente – 
controlar o comportamento dos pais a respeito disso. Pode-se talvez 
controlar os pais, mas é ilusório pretender controlar a conduta de todos 
os informantes em potencial (irmãos, amigos, tios, avós...) e é 
totalmente impossível controlar a presença do material escrito no 
âmbito urbano. (FERREIRO, 2001, p.38) 

Essa preocupação da professora com o ensino das letras desarticulado de um 

contexto aparece no enunciado produzido na entrevista quando ela diz: “Porque ele 

vai aprender a escrita? Sim! Mas ele tem que entender o significado da escrita, 

utilidade do que faz. Não escrever mecanicamente o nome dele, mas precisa saber 

utilizar aquilo ali”. 

Embora a professora se atente ao que pede a secretaria de educação municipal para 

‘não alfabetizar na educação infantil’, podemos ver que sua prática está permeada de 

atividades de escrita e de leitura, mesmo porque essas práticas permeiam o cotidiano 

das crianças também fora da escola.  
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Questionada sobre a diferença e a importância da alfabetização e letramento, ela 

disse: “Eu acho que todas as duas são importantes, tanto alfabetizar, quanto na parte 

do letramento. Por mais que seja importante o significado, mas a criança não 

conseguirá pôr em prática se ela não for alfabetizada. Primeiro acho que vem a 

visualização, a importância de mostrar o significado da escrita para o aluno e tudo. Eu 

vejo a alfabetização e o letramento interligados, eu particularmente acho que deve-se 

ensinar uma criança de 5 anos da Educação Infantil a ler e escrever, devemos dar a 

ele oportunidade para pegar no lápis, caderno, livros, pois daí que é o início de tudo”. 

Como já citado, Soares (2018) diz que priorizar a alfabetização ou o letramento é um 

equívoco, são processos diferentes, porém complementares. Visto isso, a professora 

justifica suas práticas, pois com as experiências e sua formação, acredita que a turma 

em que ela trabalha pode sim aprender e dar significado a leitura e escrita, além de 

sempre unir os dois processos – alfabetização e letramento. 

Em um outro dia de observação, eu cheguei na sala e as crianças estavam todas no 

chão brincando com os brinquedos, sentei com elas que me trouxeram vários livros 

para que eu lesse, me pediam para ler um após o outro e cada vez que eu lia, mais 

alunos se reuniam ao meu entorno para ouvir a história e questionar o que eu estava 

lendo. A professora viu esse movimento. 

Figura 11 - Livros da sala trazidos pelas crianças para leitura (foto tirada após o momento) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo da autora (2020). 
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Durante as leituras que eu realizava com as crianças, surgiam muitas comparações, 

conversas e modos diferentes de ver a história. Havia um livro da Ruth Rocha com o 

título “Meus lápis de cor são só meus” que conta a história de Lulu que ganhou uma 

caixa de lápis de cor e não quer dividir com Miguel, uma criança disse: “Eu também 

não iria dividir meu lápis de cor novo tia, vai que estraga”, já uma outra criança retruca, 

“mas a tia fala que tem que dividir sim! ”. Uma mesma história produz diferentes 

narrativas e reflexões nas crianças, que, por sua vez, mudam seus pensamentos 

compartilhando a leitura, 

O leitor leva rastros do vivido no momento da leitura para depois ou 
para fora do momento imediato – isso torna a leitura uma experiência. 
Sendo mediata ou mediadora, a leitura levada pelo sujeito para além 
do dado imediato permite pensar, ser crítico da situação, relacionar o 
antes e o depois, entender a história, ser parte dela, continua-la, 
modificá-la. Desvelar. (KRAMER, 2000, p.20) 

Nesse dia, após o recreio, foi a aula de Artes, a professora contou uma história de um 

livro que tinha por nome “O circo”. Com o desenho de um circo já na cartolina, pediu 

para que as crianças recortassem pedaços de papel para irem colando na cartolina. 

Algumas crianças começaram a discussão de quem já havia ido em um circo, apenas 

duas crianças, das 12 que estavam presentes já haviam ido em um circo, mas uma 

falou: “O circo que eu fui não era desse jeito não, era diferente! ” (Se referindo ao circo 

retratado na cartolina). No desenho que a professora fez na cartolina, o circo parecia 

com uma cabana, além de recortarem e colarem os pedaços de papel que era apenas 

de uma cor que foi dada pela professora.  

No fim da aula, eu fui até a sala dos professores, onde estava a professora regente 

de sala, pois ela havia me chamado para me pedir uma opinião. Observei que em uma 

mesa da sala tinha alguns livros. 
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Figura 12 - Livros sobre alfabetização/infância/linguística/contos que estavam disponíveis 

para professores utilizarem em seus planejamentos 

 

Fonte: Arquivo da autora (2020). 

Fiquei muito feliz ao ver na sala dos professores, alguns dos livros que tenho usado, 

inclusive, nas escritas do trabalho de conclusão de curso. A professora me falou que 

aqueles livros estão ali para uso no planejamento, tem alguns que tem dicas sobre 

práticas que podem ser feitas na sala de aula,  

Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Faz parte da 
natureza da prática docente a indagação, a busca, a pesquisa. O de 
que se precisa é que, em sua formação permanente, o professor se 
perceba e se assuma, porque professor, como pesquisador. (FREIRE, 
1996, p.29) 

Freire (1996) esboça exigências que ele acredita serem necessárias para o ensinar, 

algumas delas são: 1) a necessidade de pesquisa por parte do educador; 2) 

corporificação das palavras pelo exemplo; 3) reflexão crítica sobre a prática; todos 

esses tópicos, de alguma forma estão entrelaçados com o fato de valorizar o trabalho 

de planejamento feito ao lado de pesquisas sobre o que se pretende trabalhar. Como 

produzir um aprendizado de qualidade na Educação Infantil? Como trabalhar 

determinado assunto de uma forma que crianças de certa faixa-etária possam 

compreender? Essas questões devem permear o planejamento docente 

continuamente, tendo em vista que na formação inicial não são aprofundadas todas 

as situações que podem ser vividas em sala de aula. 
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Veiga (2005) considera que um dos princípios norteadores de um Projeto Político 

Pedagógico é a valorização do magistério, isso inclui a formação continuada dos 

profissionais, “compete à escola: elaborar seu programa de formação, contando com 

a participação e o apoio dos órgãos centrais, no sentido de fortalecer seu papel na 

concepção, na execução e na avaliação do referido programa” (VEIGA, 2005, p.20). 

Não vi, no PPP que analisei da escola, algo que se referisse à formação continuada 

dos profissionais. 

Depois que eu e a professora voltamos para a sala, ela pediu para que cada criança 

pegasse um livro e contasse a história de acordo com o que havia entendido. A maioria 

dos livros estava faltando páginas, mas mesmo assim eles conseguiam contar as 

histórias como eles viam. Porém, o restante da turma ficava bem entediada e 

conversando, não durou muito tempo essa atividade, pois não prendeu a atenção das 

crianças. 

Na entrevista que a professora concedeu, ela enunciou que: 

_“Eu gosto muito que a criança faça a leitura visual das coisas, ela tem que ver 

primeiro para depois se imaginar naquele mundo, pois enquanto nós não visualizamos 

uma coisa, a gente não sabe o que é aquilo. Então, quando uma criança está vendo 

um livro, a imaginação dela está trabalhando e dali sai muita coisa. Com atividades 

do tipo de contação de histórias através da imagem que elas veem no livro, você 

trabalha a oralidade da criança, a imaginação que é muito importante”. 

Como profissional que já estive em sala de aula, sei que não são todas as atividades 

que realizamos com os alunos que dão o resultado que esperamos. A ideia do 

exercício de observar os livros e pedir para que as crianças narrem uma história 

através dos desenhos, é muito interessante, tendo em vista que as crianças buscam 

em sua imaginação uma forma de encaixar cada objeto presente nos desenhos, e 

nesse movimento são surpreendentes e infinitos os caminhos possíveis, 

A atividade combinatória do nosso cérebro não constitui algo 
absolutamente novo em relação à sua atividade conservadora, sendo 
na verdade sua forma mais complexa. A fantasia não se opõe à 
memória, mas apoia-se nela e dispões os seus dados em novas e 
novas combinações. (VIGOTSKI, 2014, p.13) 
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Porém, naquela sala de aula, naquele momento, não houve um engajamento dos 

alunos para que todos pudessem ser ouvidos. Talvez, aplicando a atividade em duplas 

ou grupos, ou em um horário de menor agitação, as expectativas da professora em 

torno da atividade seriam atingidas. 

Em um outro momento na sala de aula, estávamos na aula de Artes e a professora 

explicou a atividade que as crianças fariam, ela distribuiu pedaços de papel crepom 

amarelo e azul para todas e pediu para que elas fossem picotando e fazendo bolinhas 

com o papel, depois iriam desenhar e colar as bolinhas no próprio desenho. 

Enquanto faziam, as crianças conversavam muito entre si, com a professora e comigo. 

Contavam algum caso, perguntaram sobre minha vida, se eu tinha filho ou marido etc., 

eu sentei do lado de alguns que me pediam ajuda para fazer as bolinhas. Depois que 

as crianças terminaram, a professora deu a metade de uma folha A4 para que elas 

desenhassem. Algumas desenharam paisagens, flores, uma criança me disse que iria 

desenhar uma bola para preencher com bolas e achava graça toda vez que contava 

para alguém, outra criança tentou desenhar alguns signos, parecido com letras. 

Figura 13 - Desenho feito por uma criança com o que parece estar imitando letras 

 

Fonte: Arquivo da autora (2020). 
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Segundo Ferreiro e Teberosky (1999), o primeiro nível de desenvolvimento da escrita 

na criança é caracterizado pela diferenciação entre desenho e escrita, uso de formas 

que imitam formas básicas e reconhecimento da arbitrariedade e linearidade que são 

as duas características básicas do sistema de escrita. No desenho feito pela criança, 

vemos o que parecem ser letras “A”, “E”, “O” e alguns outros signos lineares, escritos 

da esquerda para a direita, outra característica técnica da escrita. 

A professora me pediu para ir colocando cola para as crianças, enquanto elas iam 

colando as bolinhas depois que terminassem de desenhar. Uma criança olhou a cola 

que eu estava segurando e falou: “Nossa! Essa cola parece a de Luidy! ”, e, realmente, 

havia um adesivo de um personagem com o nome “Luidy” escrito, acredito que ele 

percebeu porque todo o material desse colega é do mesmo personagem, então logo 

fez essa dedução. 

Nesse dia, na hora do intervalo, a professora regente me pediu opinião sobre alguma 

história que poderíamos contar para as crianças, pois em todos os trimestres, precisa 

ser apresentado para a secretaria de educação do município, práticas lúdicas. Em 

atendimento à solicitação da professora sugeri a contação da história da Dona 

Baratinha7, ela gostou e combinamos para apresentar em um outro dia para as 

crianças. Depois, na sala, ela fez uma atividade com os alunos, distribuiu a ficha com 

o nome e sobrenome de cada um e foi chamando dois por vez para achar as letras de 

seu nome na caixa de alfabeto móvel disponível na sala de aula. Algumas crianças 

sabiam todas as letras, outras não sabiam, outras colocavam de cabeça para baixo e 

a professora, com muita calma, pedia para que eles olhassem de novo e conferissem. 

Quem ia terminando, pegava um brinquedo e ia brincar um pouco. Foi uma atividade 

bem cansativa e demorada. 

Questionada sobre o significado de atividades de escrita em sala, a professora 

justificou dizendo “[...] a gente busca mesmo que eles aprendam, mas não vai ser de 

imediato esse aprendizado, de primeiro eu quero que eles compreendam, que eles 

vão devagar, vão compreendendo. Eu uso os meios para chegar em um fim, mas o 

meu objetivo que o aluno veja a importância da escrita, mesmo sendo na Educação 

Infantil com crianças de 5 anos, eles têm capacidade sim de compreender a escrita, 

                                                 
7 OOM. Ana. Dona Baratinha e João Ratão. São Paulo: FTD, 2014. 
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porque no momento que ele percebe que ele está aprendendo, a gente vê no olhar da 

criança que fica feliz”. 

Tendo em vista todas as discussões levantadas até então, pondo em evidência a 

importância de uma alfabetização discursiva que já é iniciada desde que o indivíduo 

nasce, sabemos que realmente uma criança de 5 anos (Pré Nível II) é capaz de 

compreender as atribuições da linguagem escrita. 

As crianças saberem escrever o nome era uma preocupação da professora, pois em 

todas as atividades de folha ela dispunha de muito tempo ajudando cada uma das 

crianças a escrever o nome completo, por vezes, me pedia para ajudar alguns alunos, 

assim, essa parte inicial era terminada mais rapidamente. Ferreiro e Teberosky (1999, 

p.215) defendem “o nome próprio como a primeira forma de escrita dotada de 

estabilidade, como protótipo de toda escrita posterior”, o nome próprio traz significado 

emocional, é um instrumento de identidade, além de, por menor que seja o nome, 

trazer algumas letras que já auxiliarão a produzir outras escritas. 

No dia do teatro da contação da história da Dona Baratinha, eu levei máscaras dos 

personagens “Dona Baratinha” e do “Senhor Ratão” para que as crianças pintassem 

após a apresentação, isso já havia sido combinado antes entre mim e a professora. 

Colocamos as crianças sentadas em formato de U e apresentamos o teatro. 

Figura 14 - Pesquisadora e professora da turma encenando o teatro Dona Baratinha 

 

Fonte: Arquivo da autora (2020). 
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Eu fui a Dona Baratinha e a professora representou todos os outros personagens. Ela 

começou perguntando para as crianças: Hoje contaremos a história de um bichinho 

bem pequenininho, marrom, que quando a gente vê, vamos logo matar, que bichinho 

é? E as crianças falaram formiga, rato, lagartixa, gato etc., depois que falaram barata.  

Começamos a contar a história e eles riram muito com os personagens que faziam 

barulho, com o Sr. Ratão caindo na panela de feijão e com a Dona Baratinha que 

voltou para a janela em busca de um marido. Foi bem engraçado, em momento 

nenhum eles perguntaram como o boi, porco ou rato (maiores que a barata) poderiam 

casar com a baratinha por ser pequena. Por fim, fizemos a atividade de pintura das 

máscaras, o que foi significativo para as crianças pois mostravam divertimento ao 

realizar a atividade: 

Figura 15 - Aluna pintando sua máscara da Dona Baratinha  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo da autora (2020). 
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Figura 16 - Menina caracterizada com a máscara da Dona Baratinha e com laço e menino 

caracterizado de Sr. Ratão. 

 

Fonte: Arquivo da autora (2020). 

Relacionado ao uso de contação de história a professora diz: “A primeira estratégia 

que eu vejo aqui é a questão do lúdico. E a leitura visual que eu uso muito, para 

criança ver que nos desenhos também tem uma mensagem e que aquela mensagem 

tem um significado. Aquele momento que a criança está ali em sala de aula, 

futuramente servirá para que ela compreenda a sociedade. As estratégias que eu uso 

são o lúdico, a socialização que vem a questão da humanização, pois eu como 

educadora não quero formar apenas um indivíduo que sabe ler e escrever, do que 

adianta esse conhecimento se ele não sabe usá-lo na sociedade”. 

Através de histórias, as crianças sentem alegria, tristeza, medo, são estimuladas a 

criar, a imaginar e traz lembranças do já vivido, assim como se torna uma lembrança, 

É através duma história que se podem descobrir outros lugares, outros 
tempos, outros jeitos de agir e de ser, outra ética, outra ótica. É ficar 
sabendo História, Geografia, Filosofia, Política, Sociologia, sem 
precisar saber o nome disso tudo e muito menos achar que tem cara 
de aula. (ABRAMOVICH, 2001, p. 17). 

Promover uma contação de história que estimule vários sentidos, torna a atividade 

ainda mais interessante. Foi muito divertido ver a empolgação e felicidade das 

crianças ao pintar e utilizar sua própria máscara. Lembro-me de quando eu era 

criança, em que uma professora também me contou a história da Dona Baratinha, 
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mesmo que o tempo passe, a lembrança daquele momento nunca se torna velha, é 

sempre uma empolgante reviver as alegrias da infância. 

Por fim, foi uma experiência muito rica conviver no contexto da escola pesquisada por 

alguns dias. Percebe-se que, há um movimento de alfabetização dentro da sala de 

aula, mesmo que não haja um método definido que esteja sendo utilizado para chegar 

a esse fim. Vigotski (2007, p.98) diz que “aquilo que uma criança pode fazer com 

assistência, hoje, ela será capaz de fazer sozinha amanhã”, isso faz da mediação do 

professor fundamental para as aprendizagens que as crianças tanto desejam assumir. 

A todo instante as crianças são expostas a materiais que possibilitam entendimento 

do uso da escrita e que as fazem sentir necessidade de registrar, observar, ler e 

manusear materiais.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



70 
 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Para finalizar o estudo em questão, apresento as considerações que concluem a 

pesquisa a respeito dos significados que as análises do objeto de estudo trouxeram 

para o questionamento inicial do trabalho. Escolhi a escola pesquisada devido à 

proximidade da minha casa, não tinha muitas informações sobre o lugar e nem 

conhecia alguém que pudesse me dar um norte, foi meu primeiro contato com a escola 

e quis que fosse assim para construir minhas próprias impressões. Não que isso fosse 

prejudicar a pesquisa de alguma forma, mas me pareceu interessante construir uma 

relação com o ambiente sem precedentes.  

Pude perceber que a escola é muito acolhedora, em momento nenhum vi desrespeito 

com as crianças, elas eram tratadas como pessoas em desenvolvimento. Foi 

interessante notar que a diretora da escola compreendeu a importância da pesquisa 

e dos estudos em geral, ela não se opôs e nem questionou em momento nenhum, se 

mostrou prestativa e muito atenciosa.  

A professora regente da turma também me acolheu como pesquisadora em sua sala 

de aula e me deu liberdade para coletar os dados sobre a questão da escrita e da 

leitura. 

Analisando a disposição da sala de aula, percebeu-se que materiais com fins didáticos 

são mais valorizados do que produções das crianças, assim como, jogos, livros e 

papéis conservados estão apenas ao alcance da professora, isso demostra uma sala 

em que o adulto é o centro, conforme (FREITAS; SCHENEIDER; LORENZON, 2015). 

Os livros dispostos para as crianças estavam em mal estado, mas mesmo assim, os 

alunos utilizavam eles para brincar, observar, pedir para um adulto ler, não vi alguém 

rasgando um livro propositalmente, acredito que eles já estavam ali há muitos anos, 

por isso o desgaste, até porque as observações foram feitas no início do ano letivo. 

As atividades aplicadas pela professora foram muito proveitosas durante toda a 

observação, interessante como não apenas a professora regente aplicava atividades 

de leitura, mas a de Artes também trouxe essa ferramenta para complementar suas 

práticas. De uma forma geral, percebi que as aulas aplicadas com as crianças eram 

planejadas, as vezes não tinha o resultado esperado pelo adulto, mas de alguma 

forma, era dada a devolutiva.  



71 
 

Foi uma surpresa encontrar alguns livros que eu conheço e uso para meu trabalho de 

conclusão de curso e, ainda outros tratando de temáticas próximas. Não sei se eles 

são usados com frequência, não posso dizer pois estive pouco na sala dos 

professores, porém, só o fato de ter a fonte para pesquisa já representa um grande 

ganho para escola. 

Concluo que a escola observada traz elementos do letramento. A professora 

apresentou domínio sobre os conceitos de alfabetização e letramento, assim como, 

entende suas diferenças. Não vi, em momento nenhum, atividades que tornaram o ato 

de ler ou escrever como enfadante, como obrigação, a todo instante era respeitado o 

limite de cada criança. Além disso, algumas atividades buscavam o apoio de 

desenhos, áudios e capacidades sensoriais para auxiliar e produzir significado. Pôde-

se observar que houve um entrelaçamento entre alfabetização e letramento permeado 

em todo o espaço da classe. 

O ambiente da sala de aula poderia ser repensado para se tornar ainda mais 

interessante e propiciar mais o desenvolvimento dos significados da linguagem escrita 

para as crianças, assim como, o fato de aplicar atividades dão ao professor uma 

devolutiva constante que leva a avaliação dos resultados já alcançados e reavaliação 

daqueles que ainda não foram atingidos. 

Vejo a contribuição dessa pesquisa como sendo muito importante, uma vez que foi 

avaliado todo contexto escolar, desde o ambiente físico, material e pessoal. 

Evidenciando uma das muitas realidades existentes na escola pública, o que já é de 

grande valia, pois é essa educação que precisa cada dia mais ser valorizada, 

pesquisada, discutida, repensada e reinventada, uma vez que é ela a única 

institucionalmente democrática, 

Como subjetividade curiosa, inteligente, interferidora na objetividade 
com que dialeticamente me relaciono, meu papel no mundo não é só 
o de quem constata o que ocorre, mas também o de quem intervém 
como sujeito de ocorrências. Não sou apenas objeto da história, mas 
seu sujeito igualmente. No mundo da história, da cultura, da política, 
constato não para me adaptar, mas para mudar. (FREIRE, 1996, p. 
25) 

A escola pública para grande maioria é a única esperança para a escolarização, e, 

sabendo que a sociedade brasileira é composta por variados grupos sociais com 
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interesses tão diferentes, é impossível que a educação pública seja neutra aos 

interesses de todos. Freire (1996) enfatiza que a educação pode estar a serviço da 

mudança ou a serviço da imobilização, uma educação pública de qualidade, gerada 

através da democracia, é uma educação mobilizadora. 

Avante! Lutemos pela educação pública de qualidade! 
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APÊNDICE A 
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APÊNDICE B 
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APÊNDICE C 
 

1) Quais atividades realizadas em sua sala de aula você considera serem 

importantes para que as crianças entendam/aprendam a linguagem 

escrita e a utilize com significado?  

 

2) Qual é o seu objetivo quando realiza atividades de leitura/escrita com os 

alunos?  

 

3) Quais são suas estratégias para fazer com que os alunos observem as 

diferentes formas que a escrita se apresenta em nossa sociedade? 

 

4) Para você, é importante “ensinar o letramento” na Educação Infantil? Por 

quê? 

 
5) Na sua prática em sala de aula como professora da Educação Infantil, 

você considera mais importante as práticas para alfabetizar ou mais 

importante as práticas para levar ao letramento? Você considera que 

alfabetização e letramento caminham como processos inter-

relacionados?  


